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APRESENTAÇÃO  

A ideia das "comunidades econOmicamente viíveis" (CEV) te 

ve origem no Projeto SACI (Satélite Avançado de Comunicaçies Interdis 

ciplinares), ora em desenvolvimento no Instituto de Pesquisas Espaciais, 

e que procura viabilizar um sistema avançado de tecnologia educacional, 

capaz de levar a qualquer ponto do pais, a curto prazo, educação ao ni 

vel dos grandes centros. 

O SACI estí integrado ao Sistema de Tecnologia Avançada 

para a Educação (Projeto 17 - SATE- Metas e Bases para a Ação do Gover 

no), que visa a utilização de métodos de educação de massa, com eleva 

do nível didãtico e cientifico, através de instrumentos não convencia 

nais como rídio e televisão. Tal sistema estarí voltado para a educa 

ção sistemítica escolar, nos níveis fundamental, médio e superior, 

educação de adultos, í educação técnica, ao treinamento de professo 

res, etc., devendo atingir toda a população brasileira, seja a da zona 

urbana, seja a da zona rural, seja a das íreas menos acessíveis. 

Em estudos anteriores o INPE jí demonstrou o potencial 

do uso de tecnologia educacional de TV e Rídio, para alcançar de manei 

ra econOmica e eficiente as grandes massas, com uma qualidade igual ou 

superior ã educação dada através dos meios convencionais. Um modelo e 

ducacional foi elaborado, considerando o uso de TV e Rãdio Educativos 

no sistema educacional brasileiro e também calculados os requisitos de 

se sistema em termos de material humano, material de acompanhamento e 

treinamento. Também foram estudadas as alternativas principais de trars 

missão do material educativo: 1- com um sistema de transmissores e re 



ceptores convencionais; 2- distribuição dos programas via satélite. 

A implantação do sistema jí se acha em curso, tendo 	o 

estado do Rio Grande do Norte sido escolhido como írea de teste, por 

que seus probleffias são semelhantes aos problemas da maior parte 	do 

Brasil como resultado do circulo vicioso: renda de baixo nivel - ausin 

cia de educação - falta de alimentação- baixas condições de higidezcpe 

impedem renda mais alta, melhoria da sailde, etc. 

Contudo, quando se colocar disponível a educação para o 

homem da região rural, mostrando-lhe novas possibilidades de uma nova 

vida, a sua tendência seri mudar-se para as cidades ou para a região 

sul devido is mís condições em que vive, seja de natureza conjuntural 

ou estrutural, bem como pela falta de oportunidade para aplicar o co 

nhecimento adquirido. 

Ni assim, a necessidade de se incluir um novo elemento no 

fluxo de "transmissão-recepção" da "media", e que se materializa atra 

vês da transformação da informação em produto, procurando conotar a 

promoção individual e social do receptor com o crescimento econamico do 

local da recepção, isso e, da região ou da comunidade em que se passa 

a ação. 

Dentro desse contexto, o INPE decidiu desenvolver e im 

plementar, como um começo, o "Projeto das Comunidades Economicamente 

Viíveis", e que pretende atingir quatro objetivos sacio-econõmicos si 

multineos: 

2. 

1.- O mais importante deles - a valorização do homem co 



mo pessoa. Todos os esforços serio dirigidos no sentido de fixar o ho 

nem ã terra, uma vez que ele deve poder usar o que aprendeu no lugar 

em que vive, sem ter de mudar-se para cidades em regiões mais desenvol 

vidas. A fixação do homem deve ser feita juntamente com a realização 

de condições de vida compatíveis com a dignidade humana; 

2.- Aumentar a produtividade agrícola através da difusão 

e adoção de novas tecnologias de produção adaptadas is regiões; 

3.- Atingir uma economia em grande escala na utilização 

de entradas mecãnicas nos processos produtivos, na introdução no merca 

do de produtos originados nas unidades individuais agrícolas da comuni 

dade, bem como, na aquisição de entradas biológicas e genéticas; 

4.- Incremento através de integração vertical e horizon 

tal do seu poder de regateio, quer nos seus próprios mercados, quer ms 

mercados de produtos acabados. 

A distribuição desses objetivos em itens, apesar de sua 

intima interligação, provem do fato de que a expansão da atividade eco 

nOmica e de sua eficiência aumentada, não resultam necessariamente em 

melhores condições para o indivíduo. Dessa forma, o sub-emprego, dos 

recursos hidrãulicos, as imperfeições do mercado e o baixo nível educa 

cional geram, por sua vez, baixa produtiNiidade, baixos níveis de 	nen 

da real, poupanças insignificantes, baixo nível de demanda efetiva e 

investimentos, bem como, falta de capital. 

A realização das transformações acima deve constituir bã 

sicamente o fator dominante para a estabilidade do desenvolvimento e 

valorização do população rural encontrada nas regiões atrasadas do 

Pais. Isso deve ser feito por meio de uma organização eficiente de 'pes 

3. 
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soas, principalmente naquilo que concerne à produção e colocação de mer

cadorias no mercado, e que se constituem nos pontos principais de es 

trangulamento. Os agricultores e outros participantes das comunidades 

devem poder ganhar dinheiro logo apõs terem se envolvido no experimento. 

Isso darã motivação para se aumentar a produção de mercadorias, consume 

e demanda. 

A educação ajuda a realização desses objetivos e deve ser 

administrada is pessoas da comunidade através de todas as fases e 	ni 

veis do processo. Ela não deve incluir somente leitura, escrita, noções 

de saúde e informação nutricional, mas também o ensino de melhores tec 

nicas agrícolas voltadas para o uso racional dos fatores de produção, 

que no entanto deverã estar vinculado a um empreendimento técnico, de 

maneira a que a população seja fixada ã terra e tenha um retorno 	ime 

diato que melhore seu bem-estar e seu modo de vida. 

Conseguindo aliar de forme feliz, as três "Grandes 	Prio 

ridades Nacionais", constantes do "I- Plano Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social" (PND), para o período 1972/1974- Agricultura, 	Edu 

cação e Desenvolvimento Tecnolõgico- o Projeto CEV se constituir ã em po 

deroso instrumento da agricultura tradicional do Brasil 	além de pos  

sibilitar "a transformação de recursos humanos ociosos em capacidade 

produtiva com o consequente aumento do estoque do produto". 

No presente documento estão incorporadas, por terem sido 

julgadas perfeitamente vãlidas e apropriadas ao experimento, idéias,flin 

damentos filosóficos e metodologias operacionais de vãrios órgãos espe 

cializados no campo da Reforma Agrãria, Colonização e Desenvolvimento de 

Comunidades. 



CAPITULO I 

INTRODUÇÃO  

1. A EDUCAÇÃO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL BRASI 

LEIRO. 

Depois da segunda guerra mundial, fatores de ordem econ6 

mica, (como a necessidade de planejamento para reerguer grandes comple 

xos econOmicos semi-destruidos pela guerra) social e politica, introdu 

ziram mudanças fundamentais nas sociedades e nas relaçées entre as na 

Oes e os continentes, inaugurando a era da tecnologia avançada, que ho 

je se acha em estégio de progresso vertiginoso, impondo mudanças acele 

radas que deixam o homem em descompasso, dele exigindo esforço de adaR 

tação e de qualificação sem precedentes. 

O Brasil, do pés guerra até hoje, vive a tensão de todos 

os seus estados de consciência sobre seus problemas, sobre sua vocação 

histérica e sobre seu destino como povo e nação. Tal tensão se define a 

dequadamente e se identifica com o binémio Educação e Desenvolvimento E 

conOmico e Social, fazendo com que todo o pais se mobilize numa intera 

ção de planejamento e execução a curto,. médio e longo prazos em todos 

os niveis, éreas, setores tanto de atividades como de territério e fai 

xas de população. Atualmente, o processo de desenvolvimento social e e 

contimico torna concreta a sua estreita vinculação de dependencia da Edu 

cação, que no processo de construção sistemética da economia, se neves 

te de um Caráter totalmente novo e de uma dimensão tão ampla quanto o 

5. 



prOprio objetivo nacional. 

A Educação,  como é entendida hoje para o Brasil, se cons 

titui pouco a pouco numa ciencia que define, que preve, que projeta a 

qualificação múltipla de todo o povo brasileiro para o objetivo comum 

de desenvolvimento econiimico, social, político e cultural. E isso, num 

contexto de um mundo onde a eficiencia depende do nível tecnolOgico e 

o nível tecnolOgico depende do avanço no campo de todas as ciências,tor 

nando necessírio dispender um esforço triplicado em relação aos países 

ditos desenvolvidos. 

Assim, a política educacional tem que abranger todas as me 

tas do planejamento econOmico e social. Enquanto se responde ao analfa 

betismo têm-se que planejar e dar estrutura coerente 5 pesquisa tecno16 

gica. Enquanto se equaciona a pesquisa tecnolOgica,em vista de objetivos 

imediatos exigidos pela industrialização,Wm-se que implantar a pesqui 

sa fundamental que garantirí a autosuficiencia no futuro. Assim, para um 

pais como o Brasil,a Educação em função do desenvolvimento, obriga a um 

esforço sobre-humano de canalização de múltiplos fatores (institucionais, 

econOmicos, demogríficos, territoriais), no presente com a perspectiva 

para o futuro, e deve ser vista como um investimento, como demanda de 

mão de obra especializada, como mecanismo de transformação social e meio 

de seleção e acesso. 

Educar para aumentar a produtividade, capacitando o homem 

e melhorando o seu bem-estar social sio os novos e dinãmicos objetivos 

visados pela educação em todos os seus níveis, desde o fundamental, até 

o técnico e todos os graus de nível superior. 

6. 



2. A EDUCAÇÃO COMO FATOR DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA. 

sabido,que o setor agrícola constitui uma das ãreas go 

vernamentais mais carentes de educação, e que necessita de uma certa di 

namização com vistas a um incremento da produção e da produtividade a 

través da introdução de inovaçóes tecnológicas e do aprimoramento dos 

métodos de trabalho. 

Quase exclusivamente agrãria e exportadora de matéria pri 

ma, a economia brasileira, a partir da segunda Guerra Mundial recebeu um 

impulso de industrialização que continua em movimento crescente até ho 

je, e em ativo preparo para competir com as naçóes de economias não pe 

riféricas. 

Concentrando seus esforços no ritmo crescente de industria 

lização das ãreas urbanas do Centro-Sul, o Brasil tomou consciencia pau 

co a pouco das disparidades regionais, do descompasso entre a industria 

lização e a modernização tecnológica da agricultura, do desequilíbrio do 

poder aquisitivo, da renda e do nível social e cultural de largas fai 

xas de população do campo. 

Atualmente, jã é.  rotina nos 'líbitos e atitudes da consci 

&Ida nacional a relação efetiva da Educação como fator de Desenvolvimen 

to Agrícola, havendo consenso sobre os seguintes pontos bãsicos: 

1. Que um pais economicamente desenvolvido é um pais 	in 

dustrializado. 

2. Que um pais industrializado não será auto-sustentãvel 

nem invulnerável is vicissitudes da conjuntura interna 

cional se não tiver uma agricultura altamente moderni 

zada e em nível ascendente de tecnologia. 

7. 



Mas a par dessa estratégia, he medidas titicas de politi 

ca econOmica que se esbarram com problemas específicos de educação. Com  

efeito, se uma percentagem ponderevel da população agríria vive estã 

gios de economia de sobrevivencia, sem renda nem poder aquisitivo, o pri 

meiro passo a dar se situa no campo da educação. A essa altura, a educa 

ção que este sendo programada dentro da estrategia do desenvolvimento do 

Brasil, busca rumo e definição de metodos de ação, sabendo que o ponto 

de mira e um sistema educacional especifico,apto a se integrar no meio 

rural e em função do desenvolvimento agrícola. 

A Educação para o meio rural ultrapassa os limites e esgo 

ta o conceito de sistema educacional em moldes tradicionais, devendo ser 

entendida como ume alternativa para uma recombinação &ima dos fatores 

de produção e do produto tendo em vista o desenvolvimento agrícola. Na 

medida em que o desenvolvimento tem como agente principal o homem do 

campo, a educação rural não e nem mais nem menos do que a pr6pria ação 

de integre-lo sOcio-economicamente. E assimilando tecnicas e mudando com 

portamentos no ato mesmo de produzir economicamente, que o homem rural 

se educa. Os outros elementos da educação se inserem e decorrem dessen5 

cleo imediato: as atividades agrícolas produtivas. 

Assim e que, ao lado das frentes jí abertas pelo Governo, 

relativas a.  alfabetização de adultos em escala nacional e e-  criação de 

dispositivos legais (PIN, PROTERRA, PRODOESTE, PROVALE), coordenando e 

canalizando esforços de investimento em projetos específicos das regiões 

subdesenvolvidas que formam o quadro desequilibrado dos desníveis regio 

nais com suas diversidades de renda per capita, de níveis de vida e de 

fatores geográficos, uma política nacional integrada para o meio rural 

além da educação formal especializada, deve temia equacionar e progra 



mar cursos de treinamento de vãrios tipos para a preparação do meio ru 

ral, com vistas ao atingimento dos seguintes objetivos: 

a). A continua elevação do niVel de vida do trabalhador e do Produtor 

Rural,com o fim de integrá-los plenamente no processo de desenvol 

mento sécio econOmico nacional; 

b). A modernização e aprimoramento das técnicas e dos métodos de produ 

cão rural, de modo a melhorar a sua qualidade e aumentar a sua pro 

dutividade; 

c). O abastecimento alimentar da populacão brasileira, em adequados ni 

veis quantitativos, qualitativos e econOmicos para obter-se um pre 

ço de equilibrio que estimule o produtor sem onerar o consumidor. 

d). Os incentivos ao estabelecimento de Indústria, na área rural 	que 

utilizem os produtos agro-oecuãrios como matéria prima; 

e). A conquista, a manutenção da expansão de mercados externos í de modo 

a não sã incentivar o produto nacional, mas também concorrer deci 

sivamente para o equilibrio de nosso balanço de pagamento e contri 

buir com o abastecimento alimentar de outras populaçées; 

f). A precisa definição e hierarquização dos objetivos e metas 	nacio 

nais, bem como as respectivas faixas de atuação e responsabilidade 

dos poderes públicos federal, estaduais, municipais e da iniciativa 

privada,a fim de obter a convergéficia geral de esforçose de recur 

sos para atingir com mais rápida eficiéncia aquelas metas e objeti 

vos previamente selecionados. 

9. 



A complexidade do caminho a ser vencido para o atingimen 

to desses objetivos, aliada is expectativas criadas pelo crescimento e 

conamico do Pais, exigem a utilização de novas tecnologias,a fim de, 

não s5 acompanhar o processo de desenvolvimento, mas também gerar mu 

danças nas organizaç5es e nos sistemas de produção, e como consequência, 

gerar a competência profissional para a capacitação dessas novas econo 

mias. 

No entanto, imp&e-se que qualquer programa que venha 	a 

ser elaborado para o desenvolvimento da educação, em especial os 	pro 

gramas educativos para as comunidades rurais, sejam parte de um plano 

integrado, abrangendo todos os niveis educacionais e decisOrios e que 

esteja vinculado estreitamente aos planos nacionais de desenvolvimento 

econômico e aos esforços de cada Governo local para modificar suas es 

truturas básicas dentro da nova concepção de educação como criadora de 

riquezas. 

Nesse contexto, haverá necessidade de se contar com sis 

temas e métodos, visando obter a mobilização e participação popular, pa 

ra adequar a disponibilidade social do trabalho a projetos, cuja rapar 

cussão, direta ou indiretamente, transforma a vida da comunidade. 

1 0. 



3. CARACTERIZAÇÃO DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE COMUNIDADES. 

Considera-se como um dos problemas mais complexos para a 

aceleração do processo de desenvolvimento econ6mico e social de um Pais, 

a chamada inércia total, resultante de um lado, da marginalização de 

parte da população, e do outro, da dificuldade dos érgãos promotores do 

desenvolvimento em chegar até essa faixa da população e nela atuar de 

maneira eficiente. 

Nesse sentido, hí, em todas as partes a procura de um mo 

delo adequado que promova na população atitudes favoríveis ao desenvol 

vimento, pois & na pr6pria população, quase sempre, que parecem estarlo 

calizados os fatores essenciais do processo, isso é, iniciativa e capa 

cidade de procurar, assimilar, auto-gerar e consolidar o progresso eco 

nanico e social. 

Todos os empreendimentos deverão estar, pois, embasados, 

na confiança, na capacidade, nos potenciais individuais e coletivos, e 

na certeza de que estes podem ser liberados, incrementados e dirigidos 

conscientemente para o progresso econémico e social. Identificar esses 

potenciais latentes em grandes setores da população, e em muitos indi 

viduos e coletividades marginalizadas e estagnadas, identificar essas 

energias, captí-las, aumentí-las e colocí-las em movimento, constitue o 

campo fundamental de ação do desenvolvimento de comunidade. 

Todo esse potencial serã mais facilmente utilizado, quan 

do os individuos e a coletividade tomam consciéncia dessa capacidade e 

se sentem realmente participantes do processo. Os esforços do desenvolvi 

mento de comunidade devem dirigir-se fundamentalmente, para a criação 

dessa consciéncia e da necessíria atmosfera de confiança e segurança em 
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si mesmos, sempre procurando identificar e fortalecer os valores 	indi 

viduais e coletivos, e não subestimã-los ou superã-los. 

O desenvolvimento de comunidade deve apelar para todos os 

recursos das ciincias sociais e da tecnologia e planificar sua ação no 

contexto amplo do desenvolvimento geral, pois a liberação e o acréscimo 

de energias tem de constituir um processo que deve ser programado e or 

ganizado tecnicamente, considerando que as mudanças sociais que se ope 

ram nos indivíduos e nas comunidades constituem um processo complexo e 

articulado, e não uma série de fen5menos isolados e esporãdicos. Essa a 

ção altamente complexa, de natureza integrada e de base técnica, somen 

te serã alcançada, utilizando-se como sistema de trabalho a associação da 

população e do Governo, objetivando encontrar soluções para os problemas 

do desenvolvimento, mas sempre no sentido de que essa população atue li 

vre, deliberada e conscientemente dentro dessa sociedade. 

Nessa singular sociedade, cada um dos membros integrantes 

deve dar ume contribuição definida, que deverã estar calcada em um inte 

resse comum, principal responsível pela unidade de ação que tais esfor 

ços requerem. De um lado, o Governo deverí demonstrar disposição e ati 

tude em servir ã.  comunidade, contribuindo com serviços técnicos,além da 

responsabilidade dos encargos que lhes são inerentes, tais como a im 

plantação e desenvolvimento da infra-estrutura de natureza social e eco 

namica; do outro, a comunidade cuja contribuição vai desde a sua plena 

concordincia com os planos e projetos de desenvolvimento, até a parti 

cipação direta na realização de obras de interesse coletivo. 

Ao ter inicio essa conjugação dos esforços de uma popula 

ção aos do seu Governo para melhorar as condições economicas, sociais e 
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culturais das comunidades, integrando-as na vida do Estado ou da 	re 

gigo, fica definido o processo de desenvolvimento de uma comunidade,que 

objetiva torni-la vigvel, social, politica e economicamente, isso g, ter 

nã-la plenamente capacitada a acompanhar e participar do crescimento 

global do Pais. 



CAPITULO II 

PROJETO DAS COMUNIDADES ECONOMICAMENTE VIÁVEIS 

1. CARACTERIZAÇÁO DO PROJETO 

O Projeto CEV constitui ume ramificação do Projeto SACI, 

em írea de Educação Funcional, objetivando promover o desenvolvimento 

sacio-econõmico das populações rurais, com a consequente fixação do ho 

mem à terra e elevação do seu padrão de vida a um nível compatível com 

a dignidade humana. 

constituido de 2 sub-sistemas: 

A. Implantação de Unidades de Produção 

B. Implantação de Unidades Tele-educacionais. 

A. SUB-SISTEMA: IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE PRODUÇÃO 

Objetivos gerais  

1. Aumento e/ou distribuição dos recursos necessírios ã produção,  

sendo os meios utilizados: 

1.1. Acesso ã terra 

1.2. Crãdito agricola 

2. Recombinação do produto e dos recursos existentes,  com a utili 

zação dos seguintes instrumentos: 

2.1. Extensão agrícola 

2.2. Organização sacio- econOmica 

2.3. Prestação de serviços 
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3. Da distribuição do produto, que pode ser alcançado através de: 

3.1. Saúde e Previdencia Social 

3.2. Habitação 

B. SUB-SISTEMA: IMPLANTAÇA0 DE UNIDADES TELE-EDUCACIONAIS 

Objetivos  

1. Capacitar profissionalmente, atingindo o maior número possível 

de pessoas, dentro dos objetivos previstos nos Planos, e na medida do 

possível, atendendo i aspiração individual. 

2. Preparar agricultores para uma maior receptividade is novas tê-c 

nicas a serem adotadas, aos programas de infra-estrutura social, bem co 

mo para assumir novas formas concretas de organização do trabalho e pro 

dução. 

3. Permitir ao homem uma aprendizagem de como organizar e orientar 

sua vida no tempo, sobretudo levando em conta as mudanças rápidas 	que 

se processam em um país em desenvolvimento. 

4. Oferecer elementos de natureza educativa necessários para que 

os agricultores, individual e coletivaMente, assumam o processo, desen 

cadeado pelo Desenvolvimento da Comunidade. 
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2 . REQUISITOS  

2.1. REQUISITOS LOCACIONAIS 

2.1.1. Estar inserido na ãrea de atuação do Projeto SACI 

2.1.2. Estar dentro de regiões que sejam do interisse de 	planos 

governamentais. 

2.1.3. Existência de recursos naturais que não exijam grandes in 

vestimentos para a sua utilização 

2.1.4. Existincia de um mínimo de infra-estrutura física, sociale 

econamica que permita a demarragem do empreendimento. 

2.1.5. Existência de um número mínimo de famílias da região a ser 

atingida pelo projeto, bem como de organizações da prépria comuni 

dade. 

2.2. REQUISITOS OPERACIONAIS 

2.2.1. Existência de fontes de financiamento interno e externo. 

2.2.2. Preparação de quadros técnicos que deverão atuar no proces 

so de desenvolvimento de comunidades. 

2.2.3. Utilização de tecnicas e metodologia capazes de serem apli 

cadas adequadamente nas ãreas, tendo em vista preparar a comunidade pa 

ra uma maior receptividade dos programas a serem introduzidos 

3  . ESPECIFICAÇOES PRELIMINARES  

A. DO SUB-SISTEMA "IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE PRODUÇÃO". 

1. Aumento e/ou distribuição dos recursos  
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1.1. ACESSO A TERRA 

1.1.1. Aquisição e Redistribuição de terras através 

da utilização dos instrumentos legais que favoreçam a melhoria das con 

dições de acesso ã propriedade. 

1.1.2. Valorização das terras através da realização 

de obras de irrigação, drenagem e regularização de cursos d'água. 

.1.1.3. Ampliação da írea explorada através de meca 

nismos financeiros .existentes. 

1.1.4. Estabelecimento de convénios com os órgãos 

governamentais especializados em problemas fundiírios. 

1.2. CREDITO AGRICOLA 

1.2.1. Financiamento das despesas de capital, tais 

como míquinas, equipamentos, sementes, pequenas obras de infra -estrutu 

ra física e econOmica. 

1.2.2. Custeio das despesas de produção, em espe 

cial, visando a utilização de insumos modernos. 

1.2.3. Custeio das operações de comercialização a 

través de política de preços mínimos e instituição de estímulos e incen 

tivos fiscais. 

1.2.4. Estabelecimento de convghios com os 	orga 

nismos oficiais responsíveis pela concessão de créditos e financiamentos 
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2. Recombinação do produto e dos Recursos existentes  

2.1. EXTENSÃO AGRICOLA 

2.1.1. Estabelecimento das condições para a in 

tegração do Sistema Brasileiro de Extensão Rural aos objetivos do Proje 

to CEV 

2.1.2. Estabelecimento de convenios com o Siste 

ma Brasileiro de Extensão Rural 

2.1.3. Treinamento das equipes de extensão ru 

ral de forma a integrí-las ao sistema tele-educacional. 

2.1.4. Estabelecimento dos programas de exten 

sio agrícola utilizando os seguintes meios: 

. reuniões de comunidade 

. reuniões de grupos 

. treinamento 

. visitas e/ou contatos pessoais 

. supervisão 

. demonstrações 

2.1.5. Organização dos virios grupos, obedecendo 

critírios principalmente de idade e nível de instrução. 

2.2. ORGANIZAÇÃO S6CIO.-ECONOMICA 

2.2.1. Desenvolvimento de formas simples de coo 

peração, aproveitando o relacionamento social ii existente, como vizi 

nhanças, parentesco, amizade, mutirão, objetivando atingir gradativamen 

te formas mais complexas de cooperação organizada. 
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2.2.2. Organizar os grupos de cooperação, em 

função da programação que serã desenvolvida na erea. 

2.2.3. Implantar e desenvolver as cooperativas, 

de forma gradativa, e partindo dos grupos de cooperação. 

2.3. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

2.3.1. Integração das verias entidades públicas 

federais e estaduais, responseveis pela prestação de serviço no setor a 

gricola, em especial nos seguintes campos: 

. Transportes e Mecanização Agrícola 

• Comercialização, Beneficiamento e Industrialização. 

. Fornecimento de Insumos 

• Pesquisa e Experimentação 

3. Distribuição do produto  

3.1. SACIDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

3.1.1. Melhoria das condições de saúde no campo da me 

dicina preventiva e curativa , e a alimentação. 

3.1.2. Estabelecimento de convênios com o Fundo de As 

sistencia ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), hospitais, etc. 

3.1.3. Esclarecimentoi junto aos sindicatos e 6rga6s de 

classe dos benefícios da Previdência Social Rural. 

3.2. HABITAÇÃO 

3.2.1. Financiamento aos beneficierios de materiais de 

construção, para construir, ampliar, ou reformar suas casas, de adido 

com suas necessidades e preferencias. 

19. 



3.2.2. Orientação para promover a melhoria das habitações, 

no tocante 1 iluminação, ventilação e construção de poços e fossas. 

B. DO SUB-SISTEMA "IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES TELE-EDUCACIONAIS". 

1. Estabelecimento de sistemas de tele-clubes que deverão re 

ceber educandos de vários graus. 

2. Organização e localização dos tele-clubes, em função da re 

de escolar do Projeto SACI e levando em consideração a distribuição es 

pacial da população e o meio físico. 

3. Estabelecimento de convénios em nível municipal, estadual e 

federal. 

4. Seleção de professores e técnicos na prõpria região, 	os 

quais deverão ser capacitados em função dos objetivos do projeto. 

5. Estabelecimento das formas de integração dos sistemas íudio 

visual e de extensão rural. 

6. Estabelecimento dos programas de ensino, no campo da 	"edu 

cação funcional', "educação fundamental', "educação sanitíria e alimen 

tar" e outras práticas educativas capazes de proporcionar aos educan 

do um conhecimento adequado da realidade física e sócio-cultural em que 

vivem. 
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4. DESCRIÇAO DAS FUNÇOES  

4.1 ELABORAR METODOLOGIA DE AÇÃO  

A metodologia de atuação do projeto sere desenvolvida, a 

travgs de diversos programas (descritos em anexo), e que caracterizam a 

filosofia do projeto, embasados nas seguintes diretrizes que nortearão 

a sua execução: 

4.1.1. O projeto deve constituir-se num processo educativo em todas 	as 

suas fases, desde o inicio da sua implantação, sendo utilizados 

meios não convencionais de comunicação, em consonincia com o de 

senvolvimento do projeto SACI. 

4.1.2.E fundamental a participação ativa dos beneficiírios, desde a fa 

se de planejamento ate a execução, a fim de que se desenvolvam e 

sejam capazes de continuar por si mesmos, quando o Orgio coordena 

dor retirar-se da írea. 

4.1.3. As inversões em capital, serio destinadas preferencialmente ãs a 

tividades produtivas e limitando-se ao minimo os gastos em obras 

e construções. Estas deverão ter usos múltiplos, sempre que possi 

vel. Procurar-se-i aproveitar ao meximo a infra-estrutura e as 

construções existentes, atraves de reformas e adaptações, que, a 

lem de diminuir os custos do projeto, caracterizará" a transitorie 

dade do õrgio coordenador na írea. 

4.1.4.. O empreendimento deverã se emancipar progressivamente, sendo pre 

vista a sairia do argio coordenador o mais rapidamente possivelii 

cando na írea, apenas os Orgios que prestam serviços normais e es 

senciais ao funcionamento do projeto. 
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4.1.5. O Orgeo coordenador do projeto dever& promover a integração de ti; 

das as entidades que atuam ou que venham atuar na írea, definindo 

atribuições e competencias a cada uma, evitando-se assim a dupli 

cidade de funções e a necessidade de formacão de grandes equipes, 

que viriam onerar o projeto e poderiam contribuir para a não sai 

da rípida do Orgia da írea. 

4.1.6. A execução dos projetos sere feita através de programas de ação, 

que devem ser amplos e flexíveis, podendo ser manipulados pela e 

quipe de atuação na írea, que ire fazendo as devidas adaptações, 

de acõrdo com as características dos problemas encontrados. A ela 

bora* do projeto definitivo sé sere feita, quando se tiver co 

nhecimento profundo das condic6es da írea. Com  isso visa-se evitar 

gastos em tempo e dinheiro em projetos sofisticados e rigidos,que 

precisam ser reformulados inúmeras vezes, atrapalhando o desenvol 

vimento dos trabalhos. 

4.1.7. Todos os investimentos efetuados no projeto, terão que ser pagos 

pelos beneficiírios, a fim de aue este capital possa ser aplicado 

em outros projetos do mesmo tipo. 
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4.2. ELABORAR PROGRAMA PRELIMINAR DE ATUAÇÃO  

Consiste em se fazer os programas ,definindo os objetivos 

do projeto, com as diretrizes gerais, estimativas de tempo e de custo, 

que servirão de documento-base a ser entregue is agências financiadoras 

e às entidades, que poderio participar das atividades do projeto. 

4.3. - CONTACTAR ENTIDADES  

Consiste num conjunto de providências no sentido de con 

tactar as autoridades governamentat, em ia:bit° federal, estadual e muni 

cipal, a fim de esclarecê-los sabre os objetivos e modos de atuação do 

projeto e saber do interisse das mesmas em se integrarem num trabalho 

conjunto. 

uma primeira abordagem, em que poderão ser identifica 

das as entidades que serio envolvidas e as suas possibilidades de coope 

ração. 

4.4. ELABORAR CARTA-PROPOSTA PARA FINANCIAMENTO  

Elaborar um documento, em forma oficial de carta-propoga 

de financiamento, a ser encaminhado is entidades financeiras, ressaltan 

do-se o seguinte: 

a) Organismo solicitante 

h) Os propaitos do projeto e descrição sumãria do proje 

to. 

c) Estimativa, previsão de custos e tempo. 
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4.5. VERIFICAR A INTEGRAÇÃO DO PROJETO NOS PLANOS DE GOVERNO  

Constitui um conjunto de medidas e providências, a fim 

de compatibilizar e integrar os objetivos do projeto CEV com os progra 

mas dos governos federal, estadual e municipal. Deverg se tomar conheci 

mento do seguinte: 

4.5.1.- Dos planos e projetos do Governo em todos os niveis da administra 

ção (federal, regional, estadual e municipal). 

4.5.2.- De toda a legislação em vigor e de interesse para o projeto. 

4.5.3.- Da estrutura de organização de funcionamento das entidades que a 

tuam na região. 

4.6. INDICAR AREAS PRIORITÁRIAS  

As autoridades governamentais deverão indicar as greas , 

que tim interêsse em desenvolver, que apresentem problemas de tensão so 

cial ou que se encaixem em programas jã determinados. 
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4.7. CRIAR SISTEMAS DE CONTROLE E AYALIAÇA0  

4.7.1. Sistemas de contrOle  

Os sistemas a serem criados visam o contrOle de progres 

so,custos e documentação,a fim de dar aos coordenadores e executores, 

a situação exata do projeto em determinado momento. 

4.7.1.1. ContrOle de progresso - feito através de PERT,Cronogramas 

Mestre e Parciais, Diagramas e outras ferramentas que per 

mitam uma definição do tempo disponivel para cada fase ou 

atividade. 

4.7.1.2. ContrOle de custos - feito através de um sistema que pos 

sibilite o conhecimento do custo global do projeto,em da 

do momento e também do custo especifico de uma determinada 

fase ou atividade. 

4.7.1.3. ContrOle de documentação - através de sistemas simplifica 

dos de armazenagem, identificação e distribuição das in 

formações obtidas. 

O contrate serí feito, com base nos dados obtidos .de etes 

tionírios preenchidos pelas equipes de atuação na ãrea, atrevas da coa 

fecção de relatados, que informarão sabre o progresso, a situação dos 

custos, necessidade ou disponibilidade de recursos (pessoal, material e 

financeiros). 

4. 7 . 2 . Sistemas de Avaliação  

Os sitemas de avaliação procurarão dar um balanço quanti 

tativo e qualitativo da situação do projeto em dado momento, diagnosti 

cando os pontos falhos e corretos do processo e a necessidade ou não de 
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4.7.2.1. A avaliação exige a caracterizacão de eventos, que identifiquem 

o inicio e o fim das diversas atividades, que compilem os progra 

mas. 

4.7.2.2. Medidas de avaliação deverão ser elaboradas, para verificar 

quantitativamente os resultados obtidos, em relação aos objeti 

4.8. EFETUAR O CONTROLE E AVALIAÇA0 DAS FASES DO PROJETO  

Feita na fase operacIonal do projeto, onde as 	diversas 

atividades são controladas e avaliadas periodicamente, dando uma visão 

do funcionamento individual de cada programa. Pode-se,com isso, diagnos 

ticar e sanar as falhas, que possam vir a comprometer todo o processo. 

4.9. FAZER O LEVANTAMENTO EXPEDITO DOS RECURSOS NATURAIS E HUMANOS DA  

ÁREA 

A escolha da írea deverí satisfazer a certos requisitos 

minimos, necessírios para se estudar a viabilidade do projeto na írea. 

Para se reconhecer estes requisitos, necessírio se faz 

o levantamento preliminar e expedito sabre os recursos naturais e huma 

nos da írea. 

A maior parte sere feita a nivel de gabinete, ou seja a 

traves de consultas ã bibliografia existente. 
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Necessíria se faz uma visita rípida i írea, entrando-se 

em contato com as instituições, que atuam na írea, sejam de caríter so 

cial, econOmico ou religioso, que tenham uma certa posição de liderança 

e que possam ser instrumentos valiosos nas fases de implantação e execu 

ção do projeto. 

4.10. ELABORAR MODELOS PARA IMPLANTAÇÃO DAS CEV  

Os estudos de viabilidade da implantação de sistema edu 

cacional na zona Rural, através de instrumentais não convencionais, com 

vistas ao aproveitamento desse grande mercado interno consumidor em po 

tencial, que constitue o setor aggcola brasileiro, possibilita a ado 

ção de tres "modelos operacionais", (descritos mais adiante) em função 

dos sistemas de posse e uso da terra existentes, de maneira a serem es 

tabelecidas anílises comparativas. 

4.11, ESTABELECER CRITERIOS DE SELEÇÃO DE ÃREAS  

Consiste em se determinar certas condições minimas, que 

garantam um minimo de sucesso inicial e sem exigir grandes investiments 

Esses critérios correspondem aos requisitos, anteriormen 

te descritos e se os mesmos não forem atendidos. não hã possibilidade ch 

se implantar o projeto. 



4 . 12 .  SELECIONAR ÁREAS  

Dentre as íreas apontadas pelas autoridades governamen-

tais, aquelas que satisfazem os requisitos mínimos serão relacionadas. 

A prioridade dependerí de circunstíncias especiais e es 

pecificas para cada caso. 

4.73. LEVANTAR DADOS NA ÁREA  

ApOs o levantamento preliminar feito anteriormente e se 

lecionada a írea. é necessãrio um levantamento mais preciso e profundo 

sabre as condiçees físicas, culturais,econemicas e políticas, bem como 

das tendencias da comunidade. Estes dados incluirão não se aspectos his 

tericos, geogríficos, geolOgicos, topogríficos e metereolOgicos da írea 

e da região, mas também acerca da população das suas características, da 

base econiimica da comunidade, sua estrutura física, instalaçies publicas 

e particulares e tida a espécie de atividades ocorrentes na írea. 

Nesses levantamentos poderão ser usados vírios métodos de 

trabalho: 

- Coleta em bibliografia existente 

- Entrevistas pessoaiS 

- Questionários 

- ObservaçOes Sistemáticas 
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4.14. ANALISAR DADOS 

De posse dos dados levantados, gstes serão tabulados 	e 

trabalhados, procurando-se verificar as correlaçaes existentes, bem como 

as mudanças ocorridas, que possam fornecer elementos importantes para um 

diagnOstico da situação existente na ãrea. 

4.15. FAZER O DIAGNOSTICO DA SITUAÇÃO  

Com os dados analisados g possivel fazer a caracteriz4o 

da situação, sob a forma de diagnatico, onde poder-se-g detectar os pon 

tos positivos e as potAncialidades da írea, bem como o lado negativo can 

tadas as suas limitacães. 

Com base neste diagn6stico ter-se-i uma importante ins 

trumental que permita a elaboracio de um planejamento eficaz dos proora 

mas a serem implantados, quP levarão i efetivação do orojeto. 

4.16. ELABORAR OS PROGRAMAS DE ATUAÇÃO 

Os programas de ação consistem nos instrumentos que trio 

usados para a concretização efetiva dos objetivos do projeto. Abrangem 

os aspectos humanos, educacionais, legais, organizacionais, econOmicos, 

de recursos fisicos e de infra-estrutura; financeiros, de saúde e habi 

tação e administrativos. 

Adiante, estão apresentados os vários programas de uma 

maneira mais especifica. 
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4.17. - ELABORAR ANTE-PROJETO TÉCNICO  

O projeto técnico definitivo sõ será elaborado, ap5s al 

gum tempo decorrido do inicio da execução, quando se tiver um conheci_ 

mento bem profundo da realidade da área de atuação. Será feito através 

de aproximações sucessivas, onde serio sanadas gradativamente, as falhas 

do ante-projeto inicial. Assim haverá bastante flexibilidade de atuação, 

não havendo necessidade de reformulações constantes, i medida que vão 

sendo encontradas dificuldades reais, diferentes daquelas planejadas em 

gabinete. 

Isso contribuirá para o barateamento dos custos do proje 

to, pois éste não precisará parar, esperando novas decisões da cúpula 

responsável que fez o planejamento inicial. 

Entretanto será necessária a elaboração anual de projetos 

simples, que quantifiquem os objetivos e as atividades e programas, pre 

vejam a utilização dos recursos financeiros, materiais e humanos, façam 

estimativas de custos, rendas e tempo . 

Será necessário a confecção de critérios ou padrões, que 

permitam medir a eficiincia das diversas atividades e o quanto foram a 

tingidos os objetivos almejados. 

4.18. OBTER FINANCIAMENTO  

O ante-projeto técnico será enviado ás agencias externas 

e/ou internas, anteriormente contactadas, que apOs a análise da viabili 

dade tecnico-econõmica e social, concederá os recursos, sob forma de do 

tação orçamentária ou do financiamento do montante estipulado no proje-

to. 
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4.19. PROMOVER INTEGRAÇÁO DAS INSTITUIÇOES QUE ATUARÃO NA ÁREA  

Todas as entidades (governamentais ou não), que atuam ou 

que possam a vir atuar na írea, serão contactadas e procurar-se-i sua in 

tegração atreves de uma clara definição das funções e competíncias de ca 

da Orgia, a fim de se evitar duplicidade de trabalho e propiciar uma ma 

ior racionalização das atividades. 

Isso poderí ser conseguido atravís do estabelecimento de 

convênios, em que seri especificada as responsabilidades, bem como o tem 

po de atuação, material e pessoal empregado, etc. 

A integraçio das instituições deverí ser feita a 	nível 

federal, estadual, municipal e particular. 

4.20. EXECUTAR PROGRAMAS 

Após definidas as funções e responsabilidades de cada en 

tidade, deverí ser iniciada a execuçio dos programas, Visando a melhor 

coordenação dos programas, serio montadas equipes em virias níveis. 

Haverí uma equipe de coordenação a nível nacional ( se 

diada em Sio José dos Campos), que fornecerí as grandes linhas de atua 

ção, farí controle e avaliaçio de todos os projetos de Comunidades Econo 

micamente Viíveis, bem como manterí os contatos de cópula, necessírios ao 

bom desenvolvimento dos trabalhos. • 

A equipe de supervisão regional controlarí, avaliari, re 

solverí problemas de sua aFea de ação (Estado ou Região) e manterí con 

tatos frequentes com a coordenação. 

A equipe local serí constituida por todas as entidades, 

que estejam trabalhando conjuntamente em determinada fase do projeto. 

ApOs encerrada a função especifica atribuida a cada ?ir 

gão, este deixarí de participar da equipe. 
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4.21. 	FAZER AVALIAÇÃO GLOBAL  

Fazer avaliação global consiste em avaliar o desenvolvi 

mento do projeto como um todo e se os objetivos estabelecidos estio sen 

do atendidos. Caso não estejam, deverão ser feitas realimentaçies, nas 

fases onde houver sido diagnosticada a existancia de falhas. 

4.22. ENCERRAR COM RELATURIO FINAL  

Consiste na fase em que a entidade coordenadora decidira 

sobre a possibilidade de sair da írea, coincidindo com a fase em que o 

projeto estara em condiçaes de emancipaçio. 

Nessa época seri elaborado um relatado final, fazendo 

um balanço das atividades dos 'órgãos, os resultados obtidos e até que 

ponto os objetivos foram atingidos. 



RELAÇÃO DE SIGLAS 	 35. 

1 - INPE 	- Instituto de Pesquisas Espaciais 

2 - ANCAR 	- Associação Nordestina de Crédito e Asistincia Rural 

3 - SUDENE 	- Superintendência do Desenavimento do Nordeste 

4 - INCRA 	- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agríria 

5 - BNB 	- Banco do Nordeste do Brasil S.A 

6 - BB 	- Banco do Brasil S.A 

7 - BANDERN - Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte 

8 - DNOCS 	- Departamento Nacional de Obras Contra a Sica 

9 - CIBRAZEM - Companhia Brasileira de Armazens S.A. 

10 - BNCC - Banco Nacional de Crédito Cooperativo 	S.A. 

11 - BNDE - - Banco Nacional de Desenvolvimento Econõmico 

12 - DNOS - Departamento Nacional de Obras e Saneamento 

13 - BNH - Banco Nacional de Habilitação e Urbanismo 

15 - UFRN - Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

16 - CRUTAC - Centro Rural Universitírio de Treinamento e Ação Comunitíria 

17 - INPS - Instituto Nacional de Previdência Social 

18 - URRN - Universidade Regional do Rio Grande do Norte 

19 - FUNRURAL - Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural 

20 - DNER - Departamento Nacional de Estradas e Rodagens 

21 - MS - Ministério da Satide 

22 - CFP - Comissão de Fomento i Produção 

23 - COBAL - Companhia Brasileira de Alimentos 

24 - CEF - Caixa Econõmica Federal 

25 - GEIDA - Grupo Executivo de Irrigação e Desenvolvimento Agrícola 

26 - EMBRATEL - Emprisa Brasileira de Telecomunicações 

27 - SUNAB - Superintendéncia Nacional de Abastecimento 

28 - DEMA - Diretorias Estaduais do Ministério de Agricultura 

29 - FAO - Food and Agriculture Organization 



30 - UNESCO - United Nation Education and Scientific Cooperation 

Organization 

31 	- 	IEL - Instituto Euvaldo Lodi 

32 - SACI - Satelite Avançado de Comunicades Interdisciplinares 

33 - SERE - Sensoriamento Remoto 

34 - EBCT - Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos 

35 - EPEA - Escritório de Pesquisa e Experimentado Agronómicas 

36 - ELETROBRAS - Centrais Eletricas Brasileiras S.A. 

37 - IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 

38 - IPEA - Instituto de Planejamentp Económico e Social 

39 - FINEP - Financiadora de Estudos de Projetos S.A. 

40 - CASOL - Compahhia de Aguas e Solos 

41 - SESP - Serviço Especial de Saúde Pública 

42 - NAS - Núcleo de Análise de Sistemas 

43 - PROTERRA - Programa de Redistribuiçio de Terras e Modernizado da 

Agro-Indústria do Nordeste 

44 - COSERN - Companhia de Serviços Eletricos do Rio Grande do Norte 

45 - CAERN - Companhia de Aguas e Esgotos do Rio Grande do Norte 

46 - TELERN - Telefónica do Rio Grande do Norte 

47 - COFAN - Companhia de Fomento 

48 - IAF - Inter-Americam Foundation 
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5. MODELOS OPERACIONAIS DAS COMUNIDADES ECONOMICAMENTE VIÁVEIS 

5.1. 14 MODELO 

5.1.1. Descrição  

Áreas onde se evidenciam pressões sobre a terra, de for 

ma apenas relativa e com apreciãvel índice de fragmentação da proprieda 

de. Não hã problemas de natureza jurídica quanto às relações homem/terra, 

sendo todos proprietãrios (pequenos empresãrios). 

Economicamente encontram-se a nível de subsistencia, sem 

grandes possibilidades de se integrarem ã economia de mercado pelas se 

guintes razões: 

a) baixo nível de capacitação (funcional e fundamental) 

que os possibilita de uma melhor utilização dos fato 

res disponíveis; 

b) impossibilidade de adoção de inovações 	tecnol6gicas 

considerando os fatores limitantes (terra e capital) 

falta de conhecimento - educação. 

c) produção para auto-consumo, e episodicamente comercia 

lizãvel, ficando, por conseguinte alijado das 	melho 

rias de condições de comercialização estabelecidas pe 

los Poderes ',Fálicos. 

37. 
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5.1.2. Proposição  

Através de uma recombinação dos fatores de produção,reor 

ganizar essa comunidade, e integrá-la em uma economia de mercado, bus 

cando, novas formas de organização social compatíveis com seu nível de 

capacitação e da integração interinstitucional, possível de ser mobili 

zada. 

5.1.3. Metodologia 

- Utilização de técnicas de desenvolvimento de comunida 

de, adicionadas de elementos a serem informados através da população be 

nefici ária. 

- Adoção de formas comunitárias de cooperação não conven 

cionais de natureza informal, e onde se evidencie um sistema de co-par 

ticipação, entre agricultores e entidades públicas envolvidas no proces 

S O. 

- Participação de várias entidades em sistema de co-ges 

tão e especialização, sob a coordenação do INPE. 

5.1.4. Critérios de Decisão e Restric6 

a) Critérios de decisão  

- baixos custos de implantação, considerando que se obje 

tiva uma maior eficiéncia dos recursos disponíveis, atravás da recombi 

nação dos fatores, usando os seguintes instrumentos: educação, crédito, 

extensão rural, fomento. 
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- não necessidade de realização de desapropriação de ter 

ra, diminuindo assim as possíveis inversões em capital fixo necessárias 

ao projeto. 

- ausência de um clima de expectativa negativa, em face 

da possibilidade de ocorrerem desapropriações. 

- atendimento aos objetivos do Programa de Integração Na 

cional, relacionados com o estabelecimento das bases para a efetiva 

transformação da agricultura no Nordeste. 

- efeito-difusão imediato, em ímbito nacional, de nature 

za indutiva, considerando, é claro, os resultados alcançados. 

- possibilidade da experiência ser repetida "ad-infinituf 

por todas as regiões do Brasil caracterizadas por uma estagnação tecno 

lógica de natureza estrutural dentro de um sistema de gestão integrada. 

1 	 b) Restrições  

- A abordagem da comunidade, de maneira ã incentiví-lapa 

ra a participação no processo, será árdua em sua fase inicial, ficando 

na dependência da montagem de um sistema de incentivos e da criação de 

um clima de expectativa favorável em relação is intenções do Poder Pó 

blico. 

5.1.5. Providências Necessárias  

a) Seleção da área (comunidade), considerando os &pectos 

positivos mais relevantes e que condicionem o sucesso do empreendimento, 

tais como: solos razoáveis; necessidade de investimentos compatíveis com 

um pais em desenvolvimento; regime de propriedade familiar; dimensiona 

mento da área de ação, em função dos objetivos do Projeto (experimental 
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mas de natureza indutiva); 

b) - da estrutura e composição da equipe de execução, do 

número de órgãos participantes e principalmente referida ao grau de par 

ticipação dos agricultores que se deseja alcançar, em face do sistema 

de organização sOcio-econOmico que se pretende implantar; 

c) - arrolamento das entidades co-participantes, com a 

perfeita definição de suas atribuições e seu nível de participação no 

processo decisério. 

5.2. 24 MODELO 

5.2.1. Descrição 

Areas onde se evidenciam fortes pressões sobre a terra, 

de natureza exagena, causada pelo conluio entre o latifúndio (baixo nit  

vel de eficiência dos fatores de produção) e o minifúndio (incapacidade 

estrutural de se beneficiar das medidas de política agrícola estabeleci 

das pelo governo), e ocasionando, em consequência, tensões sociais. Pre 

dominância de um sistema econOmico nada ortodoxo: de um lado, uma econo 

mia de mercado de altos custos sociais (propriedades latifundiãrias em 

dependência permanente de créditos governamentais, sistema de explora 

ção de terra de natureza extensiva e com baixo desfrute de seus capi 

tais); do outro lado, a visoalização de um sistema voltado para o auto: 

consumo e funcionando como mero fornecedor de mio de obra sazonal nas a 

tividades intensivas espoddicas das propriedades latifundiírias. 

5.2.2. Proposição  

Através de uma justa redistribuição dos recursos sub-uti 

lizadus de terra e de mão de obra, e pela intervenção direta do poder 
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público, no sentido de modificar as relaçOes homem/terra, organizar uma  

comunidade econOmicamente viável, e como tal, integrada em uma economia 

de mercado. 

5.2.3. Metodologia  

- Utilização do instrumental jurídico da desapropriação 

por interesse social, de acordo com a legislação em vigor. 

- Organização de um sistema de propriedade de acordo com 

as aspiraçOes dos agricultores e dos objeticos sacio-econamicos do em 

preendimento. 

- Adoção de formas comunitárias de cooperação não conven 

cionais, de natureza informal, e onde se evidencie um sistema de co-par 

ticipação, entre agricultores e entidades públicas envolvidas no proces 

so. 

- Participação de várias entidades, em sistema de co-ges 

tão e especialização, sob a coordenação do INPE. 

5.2.4. Critérios de Decisão e RestriçOes  

a) Critérios de decisão  

- diminuição de tensão social na região 

- melhor aproveitamento dos fatores de produção existen 

tes. 

- atendimento às metas do Governo, na área de Agricultu 

ra e Abastecimento, no que se refere ã Reforma Agrária e ao Programa de 

Redistribuição de Terras do PROTERRA. 



b) Restrições: 

- necessidades de investimentos adicionais para a aquisi 

ção da terra; 

- criação de um clima de hostilidade por parte da classe 

dos proprietários rurais considerando antecedentes anteriores; 

- dificuldades em se multiplicar a experiência, 	conside 

rando como relevante a justificativa anterior. 

5.2.5. Providências necessárias  

- Aquisição da área através de acordos com órgãos 	fede 

rais com a devida competência para indicar as áreas desapropriáveis por 

interesse social. 

- Seleção criteriosa, na medida do possível, dos futuros 

beneficiários do empreendimento. 

- Arrolamento das entidades co-participantes, com a per 

feita definição de suas atribuições e seu nível de participação no pro 

cesso decisório. 

5.3. 39 MODELO 
5.3.1 •  Descrição  

Áreas sem ocupação, ou qualquer tipo de aproveitamento 

econOmico, localizadas em terras de propriedade da União ou dos Estados 

e também nos chamados "Vales Úmidos do Nordeste". 
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5.3.2. Proposição  

Através do aumento dos recursos colocados ã disposição da 

pr3dução (Terra: Colonização e Irrigação; Mão de Obra: reorientação‘, 

das migrações de mio de obra do Nordeste, em direção aos vales úmidos da 

prõpria região; Capital: financiamento a longo prazo através dos mecanis 

mos financeiros governamentais, e pela intervenção do Poder Público ex 

pandir a fronteira econamica, e como tal aumentar a oferta global de ali 

mentos e matérias primas. 

5 • 3.3 •  Metodologia  

- Utilização do instrumental jurídico da desapropriação 

por interesse social, no caso das terras pertencerem inquestionavelmente 

a particulares; 

- utilização do instrumental da discriminação de terras, 

para o caso da existincia de terras devolutas, de propriedade da União 

ou dos Estados; 

- organização de empreendimento em bases técnicas compatí 

veis com a região, e adequada ao nível atual de capacitação dos agricul 

tores; 

- adoção de formas comunitirias de cooperação não conven 

cionais, de natureza informal, e onde se evidencie um sistema de coparti 

cipação, entre agricultores e entidades públicas envolvidas no processo; 

- participação de virias entidades em sistema de cogestão 

e especialização, sob a coordenação do INPr 
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5.3.4. Critérios de decisão e Restri aes 

a)  Critérios de decisão  

- Possibilidade de se selecionar uma irea dotada de recur 

$os naturais de razavel potencial econômico; 

- Possibilidade em se estabelecer uma criteriosa seleção 

dos beneficilrios, capazes de assimilarem a curto prazo, as inovações tiic 

nolõgicas a serem introduzidas; 

- Atendimento aos objetivos do Programa de Integração Na 

cional no sentido de ocupação dos espaços vazios e aproveitamento dos 

vales úmidos do Nordeste. 

b) Restricaes 	• 

-Projetos de altos custos de implantação, em face da ne 

cessidade de montagem integral de uma infra-estrutura de bens e serviços; 

- Longo prazo de maturação, e razoãvel intervalo entre a 

economia de subsisténcia da fase inicial e o atingimento de uma intensa 

participação no mercado; 

- Impossibilidade de sua multiplicação a médio-prazo, con 

siderando a necessidade da realização de estudos de viabilidade técnico 

econõmica (Irrigação), e o montante de inversões requeridas para a sua 

implantação e consolidação. 

5.3.5_ Providências Necessãrias  

- Seleção de áreas, através de acordos com o Governo Fe 

44. 

deral ou de Governos Estaduais, visando uma integração com os planos go 



vernamentais de Irrigação e Colonização; 

- Seleção rigorosa dos futuros beneficiírios; 

- Arrolamento das entidades co-participantes, com a per 

feita definição de suas atribuiçíes e seu nível de participação no pro 

cesso decisOrio. 

45. 
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6. POLÍTICA DE AÇÃO DO INPE  

A adoção de qualquer um dos modelos descritos anteriormen 

te, obriga ã definição de uma política geral de ação a ser adotada pelo  

INPE para a implantação do Projeto CEV. 

A participação do INPE no planejamento, controle e 	ava 

liação dos Projetos de Organização de Comunidades Economicamente 	Vií 

veis, vincula-se especificamente ãs atribuições que lhe competem, na í 

nea Federal, de participar, implantando o Sistema Avançado de Tecnologi 

as Educacionais (SATE) - um dos projetos prioritírios do Governo- por 

meio do qual se pretende instituir no Pais, os métodos de educação de 

massa, através de instrumentais não convencionais. 

Nesse sentido, deve ficar bem claro que o INPE não pre 

tende substituir ou duplicar serviços já previstos para outros organis 

mos do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, mas sim exercer o 

papel de coordenador de medidas, através de "interfaces" com essas orga 

nizações, a serem definidas progressivamente, em função das variadas a 

tividades que advirão com a implementação do Projeto CEV. 

A definição de uma Política de Ação a ser adotada pelo 

INPE torna-se pois, uma providência de imperiosa necessidade, de maneira 

a estabelecer os critérios que nortearão a seleção das íreas, bem como a 

fixação das diretrizes para a integração interinstitucional a ser mate 

rializada, através de convênios, ajustes ou simples termos de acordo. 

A experiência anterior em seleção de áreas, visando a im 

plantar programas de organização e desenvolvimento de comunidades, tem 
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mostrado uma ênfase excessiva nos aspectos sócio-culturais ou mesmo antro 

pológicos, como elementos definidores das "ãreas-problemas", em detrimen 

to de elementos de maior ponderação, como as varliveis físico-económicas 

e político-institucionais. Tais procedimentos, aliados ao fato de 	torna 

rem o desenvolvimento de comunidades, como um fim em si mesmo, ao 	invés 

de um instrumental destinado a preparar a comunidade para uma perspectiva 

concreta de progresso material, além da criação de um clima de expectati 

va, que não obtem correspondência, em função da demora em obtenção de re 

sultados, tem levado esses programas ã frustrações insaníveis e impedindo 

na maioria das vezes, que esses empreendimentos sejam efetivados com algu 

ma margem de credibilidade por parte da população, quanto ã obtenção de 

resultados positivos e concretos. 

Dentro dos objetivos a que se propõe o "Projeto CEV", 	a 

Política de Ação a ser adotada pelo INPE, se basear ã na adoção de "inter 

faces" adequadas: INPE/Governos Estaduaii/População beneficiãria, de ma 

neira a garantir de imediato, o necesgãrio apoio ao desenvolvimento das a 

tividades , bem como proporcionar aos seus responsãveis e participantes, 

uma relativa segurança e perspectiva de sucesso na aplicação das tecni 

cas, destinadas a permitir que as comunidades alcancem um grau de realiza 

çio e suficiência, que tornem possível sua promoção social e reais benefi 

ciãrios do desenvolvimento econômico e social do pais. 

A "Interface" INPE/Governos Estaduais/População Beneficiã  

ria se institucionalizar, através das seguintes diretrizes baíicas: 

1 - Implantação de um Sistema de coparticipação na gestão 

local dos empreendimentos, através de comissões mistas, sob a supervisão 

geral do INPE, no que concerne aos procedimentos metodológicos. 
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2 - Caracterização da "dimensão espacial" dos 	empreendi 

mentos (localização e extensão dos subprojetos), em função dos interesses 

dos Governos Estaduais e dos Planos Administrativos, bem como da ocorren 

cia de condições agrolOgicas, em niveis considerados razoíveis para a re 

Trio. 

3 - Obtenção da adesão da população potencialmente benefi 

diria do Projeto, através da utilização de organizações e grupos de ação 

comunitíria jí existentes, e que tenham partido da iniciativa da própria 

comunidade. 
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7. ÁREA DE ATUO°  

A área de atuação do Projeto CEV é a mesma do Projeto 

SACI, no segmento 02 - do experimento do Rio Grande do Norte, envolven 

do uma fase inicial, 5 Centros Regionais com sede nas cidades de Natal, 

Mossoró, Calca, Santa Cruz e Lages, cobrindo uma grande parte do Estado 

do Rio Grande do Norte. 

Algumas regiões do Estado não foram cobertas devido a 

problemas de transmissão das imagens da televisão. 

O experimento inicial do SACI atingirá 500 escolas, nazo 

na rural e urbana. Uma parte será equipada com rádio e televisão ,outras 

só com rádio e outras só terão o ensino comum, apresentando apenas 	o 

treinamento das professoras. Após a implantação, será avaliado qual 	o 

Sistema que proporcionou melhores resultados e com o menor custo (anili 

se do custo/efetividade). 

O Projeto CEV será dirigido somente para a zona 	rural, 

utilizando, inicialmente as escolas participantes do SACI, que deverão 

ser transformadas em tele-clubes, levando ensinamentos, que visem a in 

trodução de novas técnicas, capazes de proporcionar aumento de renda 

dos indivíduos. 

Nos tele-clubes haverá muitos debates dos assuntos apre 

sentados, visando aumentar a capacidade de aprendizado e adaptar os en 

sinamentos teóricos aos problemas encontrados nas atividades cotidianas 

dos agricultores. 

Tais debates deverão ser orientados por um técnico em A 

gricultura ou Desenvolvimento de Comunidades, que dará a assistência fez 

nica aos agricultores. 



51. 

Outros locais onde os programas de televisão do SACI che 

guem e que não sejam as escolas, desde que a Comunidade arque com asres 

ponsabilidades de equipar e manter o tele-clube, poderão comportar pro 

jetos de Comunidades Economicamente Viíveis, desde que preencham os ou 

tros requisitos exigidos. 



8. METODOLOGIA OPERACIONAL  

A implantação e o desenvolvimento das Unidades de Produ 

çáo será promovida através da execução de 12 programas, bastante flexí 

veis e que deverão ser adaptados is condições da área, pelas equipes lo 

cais responsáveis pela execução do Projeto. 

PROGRAMA 1 - DISTRIBUIÇÃO DE TERRAS 

Esse programa será desenvolvido em projetos, que exigirem 

desapropriações de terra. As partes de desapropriação, discriminação de 

terras, titulação provisõria e definitiva, avaliação e indenização de 

benfeitorias, deverão ser atribuidas aos 'órgãos oficiais competentes. A 

Administração do Projeto cabe evitar as invasões de terra e promover o 

cadastramento das famílias existentes na área, que deverão ser aprovei 

tadas sempre que possível. 

PROGRAMA 2 - ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL 

Consiste na demarcação das divisas e lotes, acompanhados 

de memorial descritivo, bem como a delimitação das áreas destinadas á 

agricultura, pecuária, administração, construções, horticultura, bases 

das no uso de fotografias aéreas e no mapa de capacidade de uso do so 

loja ser executada no caso em que se verificar distribuição de terras) 

Nesse programa deverão ser demarcadas todas as obras de 

infra-estrutura física, a serem construídas. 
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PROGRAMA 3 - ADMINISTRAÇÃO DO PROJETO 

Nesse item da programação temos o sistema executivo que 

garantirí em todas as fases do projeto, a coeréncia e a consisténcia na 

busca dos objetivos. Com  efeito, a administração responsível pelas o 

perações diversas do projeto, de forma a imprimir um ritmo de andamento 

a todos os elementos do sistema. Para isso, ela deverí contar com ins 

trumentos apropriados como: instalações, aparelhamento administrativo, 

sistema de funcionamento administrativo (normas e rotinas). 

Quando se trata de assentamento e mesmo em projetos que 

não impliquem desapropriação é bísico para o sistema administrativo que 

ele exerça uma espécie de função tipicamente educativa no exercido de 

suas funções. O corpo técnico-administrativo devera formar uma equipe, 

capaz de aproveitar racionalmente todos os recursos da comunidade í sua 

disposição, e promover a integração dos beneficiérios do Projeto, que 

deverão ser os principais agentes do desenvolvimento. 

A fim de não onerar os custos do Projeto, deverão ser a 

proveitados os iméveis existentes, através de reformas e adaptações evi 

tando, sempre que possivel a construção de moradias para a equipe técni 

ca. Estes deverão ser contratados na base de serviços prestados ou em 

convénios com entidades e deverão residir nas cidades próximas. 

A integração interinstitucional deverá ser promovida, a nf 

vel federal, estadual e municipal, pela administração do Projeto. 

Quando a Cooperativa estiver formada, a Administração 	i 

rã transferindo gradativamente àquela as suas atribuições. 
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PROGRAMA 4 - ASSENTAMENTO 

Consiste num conjunto de operaç6es e providencias, neces 

sãrias e.  inscrição, identificação, seleção e localização dos beneficiã 

rios na ãrea do Projeto, para os casos em que isso se torne necessãrio. 

Assim que estiverem instalados será iniciado um sistema de organização 

social, que visa a participação dos beneficiãrios, não s6 na execução 

de tarefas mas também na participação no poder de decisão e na identifi 

caço de necessidades e estabelecimento de prioridades. 

Visa-se a participação de todos, de modo a evitar a for 

mação de lideres, que seriam transformados em chefes, com um certo po 

der, o que poderia favorecer distorçees, tendo em vista o estado de de 

pendência secular, em que sempre viveu o homem rural. 

Para isso serio organizadas Unidades Operacionais, 	que 

deverão congregar de 6 a 12 familias, pelos critérios de vizinhança,mes 

P:o tipo de atividade agro-pecuárias e pela facilidade de acesso. 

Visa-se com as unidades de produção reduzir os custos ope 

racionais, racionalizar o emprego de mão de obra, maximizar o uso dos 

fatores de produção, treinar melhor os beneficiários e intensificar a 

sua participação, de modo a acelerar a sua emancipação, pela delegação 

progressiva de poderes, possibilitar a produção de escala, favorecer a 

montagem de sistemas de comercialização e aumentar os níveis de efici 

ência da Empresa Cooperativa. 

As unidades operacionais terão os encarregados da execu 

cão dos vários programas e serão escolhidos pelos prOprios agriculto 

res. Haverá um Conselho do Projeto a ser formado pelos representantes 

das Unidades de Produção. 
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PROGRAMA 5 - UNIDADES DE PRODUÇÃO 

Consiste numa série de atividades, visando obter uma com 

binação mais eficiente dos recursos da terra, trabalho, capital e tecno 

logia, em função do aumento de renda do beneficiãrio. 

No inicio as atividades serão desenvolvidas, de maneira 

experimental, visando um conhecimento melhor das condições da ãrea, res 

peitando as tradições da agro-pecuãria da região, buscando uma primeira 

aproximação da capacidade de uso de solo, do nivel tecnológico, dos mer 

cados consumidores, com nfase nas culturas de subsistência, cria 

Oes de pequeno porte e culturas economicamente rentãveis de ciclo cur 

to. Procurar-se-à também dimensionar os insumos necessãrios às culturas 

e criações, adaptadas às peculiaridades regionais e aos recursos finan 

ceiros da população. 

Assim,serão feitas aproximações sucessivas de um calendã 

rio Agricola, até a seleção final das culturas. 

Procurar-se-à determinar uma metodologia de assisténcia 

técnica, com características próprias, pois serão usados novos 	instru 

mentos como o ridio e a televisão. 

A programação Agrícola evitarã, no primeiro ano, a intro 

dução de culturas e criações que exijam alto nível tecnológico, custos 

elevados e mudanças bruscas no regime de produção. 

A programação visa a intensificação do nível de ocupação 

econômica da mio de obra familiar que deve ser distribuida,durante todo 

o ano agrícola, de modo a evitar ociosidade ou a contrataçio de assala 

nados eventuais. 
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No projeto dever í ser evitada a monocultura, embora seja 

recomendível a existência de uma atividade bísica que forneça o suporte 

econOmico do empreendimento. 

Praticas de rotação de culturas serão utilizadas,visando a 

conservação do solo. 

As atividades agricolas serio controladas (por intermédio 

de fichas ou outro sistema), de modo a se conhecer, com precisão, a na 

tureza dos investimentos, a estimativa de produção, rentabilidade do 

produto por unidade de superficie cultivada e da mão de obra por unida 

de de írea e o calendírio de todas as operações. 

A experimentação agricola para a introdução de novas cul 

turas e adaptação de novas variedades e raças, serí feita pelos parce 

leiros, com a assessoria técnica da equipe do projeto e evitando sem 

pre a introdução de técnicas sofisticadas, incapazes de serem assimila 

das pelos agricultores em face do estágio em que se encontram. 

PROGRAMA 6 - INFRA- ESTRUTURA FISICA 

Consiste num conjunto de providencias destinadas a execu 

tar, direta ou indiretamente, as obras de implantação de infraestrutura 

bãsica, em função das necessidades das unidades de produção e de acOrdo 

com o plano geral de organização territorial do empreendimento. 

As obras devem ser as minimas indispensãveis e sempre 

que possivel com funções multiplas, utilizando os recursos naturais da 

região. Os investimentos em infra-estrutura deverão crescer em função 

do incremento da venda dos beneficiários. 
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Deverá ser utilizada mão de obra do projeto para a cons 

trução da infra-estrutura, em que as vias de acesso deverão ter priori 

dade. A manutenção das estradas deverá ficar a cargo das Prefeituras. 

PROGRAMA 7 - ENSINO 

Consiste num conjunto de medidas, visando planejar e im 

plantar o sistema escolar, através dos organismos específicos de educa 

ção ou em colaboração estrita com ele, a fim de oferecer oportunidade 

de escolarização ã.  população em idade escolar do projeto. 

Nos programas de educação visar-se-á a preparação da po 

pulação, no sentido de incrementar a produção e a produtividade. 

A educação dos adultos será feita, utilizando a rede 	do 

projeto SACI no uso de Televisão e Rádio, que serão transmitidos nos Te 

le-clubes. Será necessária promover a capacitação de professores, 

técnicos, pessoal administrativo e encarregados de educação das 	unida 

des de produção. Se possivel, será feita a adaptação do ano escolar ao 

ano agrícola, a fim de diminuir os índices de evasão e repetência, ,pos 

bilitando a que as crianças auxiliem a família, nas épocas de grande ati 

vidade agrícola. 

As construções da rede escolar e o pagamento dos profes 

sores estará a cargo do governo. 

PROGRAMA 8 - SAODE E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Consiste em estruturar um sistema eficaz de medidas des 

tinadas a integrar a ação das entidades, visando o atendimento dos bene 

ficiãrios, e orientá-los quanto aos benefícios da Previdência Social. 

Através de convênios com o Fundo de Assitencia ao Traba 
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lhador Rural (FUNRURAL), hospitais, casas de saúde, serã promovida 	a 

assistència médica sanitíria-odontolégica. 

Entretanto serão elaborados programas didãticos, 	visan 

do prevenir doenças e estimular a adoção de prãticas higiênicas, 	bem 

como noçêes de socorro de urgência. 

PROGRAMA 9 - HABITAÇÃO RURAL 

Para a concretização desse programa serã fornecido 	um 

crédito para compra de material, a fim de que o beneficiãrio 	construa 

sua casa, de acordo com seus gostos e necessidades. Entretanto 	serí 

promovida assistjncia técnica, visando a melhoria de iluminação, venti 

lação e construção de fossas. 

A medida que houver aumento de renda, o agricultor pode 

ri melhorar sua casa, ampliando-a, reformando-a ou construindo outra. 

PROGRAMA 10 - EMPRESA COOPERATIVA 

Consiste num conjunto de providências, destinadas a pro 

mover a organização e o desenvolvimento da Empresa Cooperativa. 

A Cooperativa além de dinamizar e aumentar a produtivida 

de, proporcionarã a integração vertical das atividades, através da co 

mercialização dos produtos, compra e venda de insomos, bem como obter 

crédito e oferecer serviços. 

As cooperativas serão organizadas a partir de formas sim 

ples de cooperação e ajuda mútua, com base nas Unidades Operacionais. 



PROGRAMA 11 - CREDITO RURAL 

Consiste numa série de providências, destinadas .5 obten 

ção de financiamento para o custeio e a comercialização da produção e 

investimentos em bens e serviços. 

O crédito dever í ser acompanhado de assistência técnica. 

Em casos que houver assentamento de familias, deverí ser 

fornecido um credito de implantação, destinado ti subsistência das fui 

lias, até que obtenham as primeiras colheitas. 

Serí fornecido crédito para a Cooperativa, a fim de do 

tí-la de capital de giro, e possibilitando assim a comercialização de 

produção. 

PROGRAMA 12 - COMERCIALIZAM) 

Consiste num conjunto de providencias destinadas a promo 

ver a venda dos produtos das unidades de produção e realização das ope 

rações correlatas (armazenamento, beneficiamento, industrialização e pa 

dronização), evitando a ação do intermediírio. Serio construTdos gal 

pões e armazéns, visando concentrar a produção, para serem vendidas em 

épocas propicias, com melhores preços. 

A comercialização deverí ser feita pelas Unidades Opera 

cionais, na fase inicial de implantação, passando posteriormente ao con 

trole da Cooperativa. 

A equipe técnica do Projeto em conjunto com os encarrega 

dos da Comercialização das Unidades de Produção, procederão ao dimensio 

namento da produção comercializível e industrializível, bem como a pro 

• 
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moção dos entendimento junto aos compradores, cabendo aos agricultores, 

a decisão final de venda da produção. 

Caber ã a equipe técnica examinar com antecedáncia as con 

diçilles do sistema viãrio e estimar as necessidades de ambalagens e arma 

zenamento, aproveitando os recursos da região. 

O beneficiamento terá como objetivo uma melhoria de das 

sificação dos produtos, de modo a se obter certa padronização e, em con 

sequincia, preços mais compensadores. 



CAPITULO III 

61. 

PROJETO DA ÁREA TESTE 1/1 MOSSORG 

1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA TESTE 1/1 - MOSSORO 

1.1. ASPECTOS GERAIS 

A ãrea teste 1/1 situa-se na Micro-Região homogênea n979, 

sendo Mossor6 a principal cidade e centro de polarização da região oeste 

do Estado. Compreende os seguintes municípios: Alto do Rodrigues, Areia 

Branca, Carnaubais, Grossos, Guamarí, Macau, Mossor6 e Pendências, que a 

brangem uma área de 6.334 km 2 , contendo uma população de 108.317 habitan 

tes, o que fornece uma densidade populacional de 17,10 habitantes por ' 

km
2
, considerada média conforme dados estimativos do IBGE de 1967. 

A população urbana acusou forte crescimento na última dê 

cada, enquanto a população rural decresceu. 

1. 2 . ASPECTOS FISICOS 

1.2.1. Relevo e Geologia  

1.2.1.1. Relevo 

A fisiografia da região apresenta uma topografia suavemen 

te ondulada, que constitue o domínio das chapadas, estendendo-se do Rio 

Jaguaribe, no Ceará, afê a cidade de Touros e os tabuleiros terciírios en 

contrados na costa leste e norte. As suas altitudes aumentam gradativa 

mente da costa para o interior do continente, atingindo mais de 200 me 

tros. Ainda encontram-se as baixadas litorâneas e aluviais, com áreas i 

nundadqs pelas águas da preamar, e as várzeas dos rios. 

Assim ha regiío dos terrenos sedimentares têm-se a 
chapa 

J- 	 Iingliramente ondulada e mergulhando 
suavemente para o mar. 



. 	
. 

! 	 o 
- 	

C.- --1--  -- 	- _ ,r-_- 	--_--- 
— ., 

Cit.t
‘l.  

(i. 	ir 	I 	' 	t. 	E-• 
IX 	o) 

hi§ 	- 	. 	. 	ill 4\1 1j  
o- ",4, O O 	 I i. t . '. 	1 

ii I I 	 — — Ç kl' \i f• 4 i I 	 -j; I , 	
t 	 r 	I. —• . i iy—t-- :,  --- E o  áci- 	_, 

eu 	r  i i• 	Q s o 1• 

dier  I' Cl  • 	8  

/mi 	.. 	G 	z i 

1. o 	 s  e=i o o 
i. 	I . 	i . 	I  

o 	 ak 	I 	1 
i' 1 	; e  , 	1 	x 	o o er o 

a 
. 	 V gr9 	

ime 
rg ff; 

i a 
• 

i ° 
o 	‘ 	-I 	1 

b  - - il  g  trila a 	I I 

-1 	2 

e o 	 , 	. 	I- 	• 
ti  ri  

(n, 
... 	 , 

1 
i 

i i » 
I 1 i 1 	I  i 	, 	L 

i 	• 	' 	 i. 	i 	

I I . 
 

i 	. 
--Fir 	 i 

	

, 	 . 
, 	. 

	

I 1 	45  
4---71,, i 

e 
\---1- 1 11,114.  

411 ‘11. 	 --4(  . 	114 	r---- 	 - k 

. 	I 	I el 	
1 is  A 111110P 

	

I I I *  • 	i 4 	.1 i 	 f 

•r 

	

i r ; : i 	- •• 	 .? 	! 	., , , L, I 
_. 	1 ;rii 	:i I 	 i  1 	1 

; ; 1 
	 I  

 ..._ 	I  

1 	 I 	
J 

i  
• 



1.2.1.2. Geologia  

A região e" formada por terrenos cretícicos, que podem 

ser sub-divididos litologicamente, da base para o topo em: Formação Açu 

e Calcino Jandaira. 

1.2.1.2.1. Formação Açu  

Na formação Açu o membro inferior í representado por um 

arenito conglomerítico, arcaseano na base e que passa gradativamente a a 

renitos grosseiros, mídios e finos, de cores variando de branco, cinza 

escuro a vermelho. Os seixos de quartzo predominam e a quantidade e di 

mensies diminuem da base para o topo. A espessura varia de 50 a 300 m. 

.A secção superior apresenta predominíncia de arenitos cal 

ciferos com intercalaçóes de argilas variadas, folhelhos, margas e cal 

círeos. 

A passagem do membro inferior a este superior e deste ao 

Calcino Jandaira é gradativa. Em sondagens feitas encontraram-se folhe 

lhos betuminosos, gipsita com pequena espessura e presença de gís e óleo. 

A espessura varia de algumas dezenas de metros nas zonas 

de afloramento, onde constitue geralmente a falésia, no topo da qual apa 

rece o calcino, até virias centenas de metros. Este nível representa,do 

ponto de vista hidrogeolOgico, a camada confinante, responsível pela pres.  

são encontrada no nível aquífero, que é constituido pelo membro inferior 

da formação Açu. Graças a esse membro superior argiloso, sobre cerca de 

70% da superfície da Bacia Potiguar, tem-se condiçies de íguas sob* pres 

sio e mesmo artesianas. 
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1.2.1.2.2. Calcário Jandaira  

Esta é a unidade mais superior do Grupo Apodi, repousando 

sobre a unidade inferior, dística, sem haver contudo, um contato nítido 

entre elas. O que se verifica é uma variação vertical, da fácies clásti 

ca para a fácies calcária. 

A espessura dessa formação aumenta segundo a direção Sul- 

Norte. 

O calcário consiste de camadas espessas de cor amarelada, 

cinza claro e escuro e branco. 

Litologicamente, o calcário varia muito, tanto no senti 

do horizontal como vertical: os calcários são margosos, litográficos, a 

renosos, gredosos, dolomiticos e travertinos. Os fenómenos cársticos são 

comuns em toda região. A espessura varia de algumas dezenas de metros nas 

zonas de afloramento até 400 m. 

1.2.1. 2 . 3 . AluviOes 

São depósitos encontrados ao longo dos principais rios da 

região. A natureza litolOgica e faciolOgica varia consideravelmente. Os 

cascalheiros de quartzo sio mergulhados numa matriz argilosa, cuja natu 

reza varia com o substrato. Os depósitos dos terraços que se escalonam 

desde as proximidades dos rios, onde ocorrem os mais inferiores, até re 

gi5es bem afastadas, onde encontramos os níveis mais superiores, ocupam 

altitudes que variam de alguns metros até cerca de 100 metros, em pleno 

domínio da chapada. 

Na superfície calcária encontramos extensos cascalheiros, 

com blocos de sílex, quartzo e rochas do embasamento cristalino. 
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Os níveis mais inferiores que representam as planícies de 

inundação do baixo curso dos principais rios, são constituidos por mate 

riais mais argilosos, ricos em materia orgânica. 

Na porção a jusante de Mossor6, no rio Apodi, os aluviíes 

são praticamente inpermeiveis, invadidos pelas âguas das marés altas, on 

de se desenvolve a inchistria salineira de Mossor6. 

1.2.1.2.4. Formação Cacimbas  

	

E da era quaterníria, pleistocinica e característica 	do 

Nordeste semi-ãrido e do planalto central. E encontrada em diversos muni 

dolos da Chapada do Apodi, sobretudo em Mossor6 e Apodi. 

Trata-se de ocorrências isoladas de pequena extensão, res 

tritas âs depress6es naturais e produzidas por fen6menos drsticos. A ca 

cinta torna-se o único bebedouro durante os ven3es mais prolongados. 

1.2.2. CLIMA 

1.2.2.1. Classificação  

No Estado do Rio Grande do Norte caracteriza-se a existín 

cia de 2 tipos de clima, conforme mostra a figura 1-4. 

A oeste do meridiano 36 °00'predomina um bioclima do tipo 

tropical quente, com período seco acentuado, e com índice de aridez va 

riando de 15 a 20, enquanto que a leste predomina um bioclima nordestino 

quente com período seco médio, com índices de aridez de 20 a 40, signi 

ficando um maior grau de umidade. 

E fundamental caracterizar-se este comportamento para se 

estabelecer a correlação de causa e efeito, entre o clima e a vida vege 

tal e entre estes e as atividades humanas. 
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Segundo a classificação de Kappen, o clima da região de 

Mossorõ é da categoria 6Sh, semi-írido, conforme figura 1-5 e que se ca 

racteriza pela existência de suas estações nitidamente delimitadas: in 

verno ou das chuvas e verão ou da seca. 

1.2.2.2. Fatores climãticoi 

Os fatores climíticos nas regiões ãridas e semi-íridas sio 

caracterizados por uma elevada evapotranspiração, aliada a uma pluviome 

tria de distribuição irregular no espaço e no tempo, e, geralmente fraca, 

têm um papel importante na definição das possibilidades de alimentação, 

por infiltração direta ou a partir dos rios, dos reservatõrios subterri 

neos. 

Os fatores que determinam o clima sio de modo geral: os 

ventos, o relevo, as precipitações e a temperatura. 

1.2.2.2.1. Pluviometria: 

As precipitações ha região variam não sõ no que diz 	res 

peito a quantidade anual como também quanto i época em que ocorrem. 

A estação chuvosa tem inicio em fevereiro e prolonga-se 

até maio, sendo que a estiagem mais rigorosa ocorre nos meses de outubro 

e novembro, podendo o período seco atingir de 7 a 8 meses, conforme mos 

tra a figura 1-2. 

E imprescindível se salientar o carãter muito variível da 

pluviometria, de ano para ano e de um lugar para outro. Entretanto, ana 

usando dados de precipitacÃo de 6 estações, no período de 1910 a 1967, 

tem-se para a região uma precipitação média ponderada anual de 703mm de 

chuvas. 
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1.2.2.2. 2 .Temperatura  

Durante o ano as temperaturas permanecem elevadas, como 

em todo Nordeste, havendo um abaixamento de 2 a 3 °C, correspondentes aos 

meses de julho e agosto, que é o inicio da estação seca. 

A temperatura média anual é de 27,7 °C. 

1.2.2.2.3. Vento e Umidade Relativa do Ar  

Os ventos dominantes vim de sudeste, representantes damas 

sa equatorial atlântica e de nordeste. A umidade relativa média do ar é 

de 68%. 

1.2.2.2.4. Evaporação- Evapotranspiração  

Dependem principalmente da temperatura, teor de umidade do 

ar, insolação, ventos e pressão atmosférica. 

A evapotranspiração representa toda a água perdida sob 

forma de vapor, a partir dos reservatiirios superficiais, do solo e devi 

do ã trasnpiração dos vegetais. 

A evapotranspiração anual média 	de 2,133 mm. 

1.2.3. Vegetação  

Na região do Mossorê e da Chapada do Apodi 	encontram-se 

as maiores reservas florestais do Estado, onde ocorre uma vegetação de 

porte mais elevado e mais denso que nas outras ãreas da região, devido ã 

existência de melhores solos, escassez hídrica superficial e uma rudimen 
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tar infra-estrutura de estradas, possivelmente contribuem para a existen 

cia de uma mata rica em qualidade e quantidade. 

O processo a que está se submetendo a exploração dessas 

reservas, muito embora não seja tipicamente erradicador, mas seletivo, 

principalmente para as seguintes espécies: pau branco (Cordis encocalix), 

aroeira (Schinus aroeira, Vell), umburana vermelha (Borsera spp), angico 

(Piptadema calubrina, Benth), e pereiro (Aspirdosperma pirifolium). Não 

féra a regeneração relativamente rápida do pau branco, a pega das esta 

cas de outras como umburana, ou o brotamento de aroeiras, essas reservas 

1 

	

	
estariam reduzidas a uma mata secundária, com uma possfvel predominância 

da jurema preta (Mimosa nigra, Hub). 

Contudo, os recursos florestais sio constituidos 	também 

L.  de outras espécies como o sabiá (Miumrsa caesalpiniafolia, Benth), a ca 

tingueira (Caesalpina bracteosa, Tul), o marmeleiro (Croton hemiargyreus, 

Muell) e o mofumbo (Combertum leprosum, Mart). 

Mesmo com a deficiente infra-estrutura de estradas, a pla 

nura da chapada muito facilita o escoamento da extração madereira, cuja 

produção é canalizada para as cidades circunvizinhas, originando uma li 

nha de produtos composta de tacos, portas e tábuas, atingindo os merca 

dos de Souza, Fortaleza e Cajazeiras. 

1.2.4. Hidrografia  

A região de Mossoró está inserida na bacia hidrográfica 

do rio Apodi com 14.300 km 2 , correspondendo a 27% do sistema hidrogrífi 

co do Rio Grande do Norte. 



Penetra no domínio dos terrenos sedimentares, na altura 

das cidades de Apodi e Pedra de Abelhas, onde passa a ter regime perene. 

Tem regime intermitente na porção da bacia, cujos ti .wrenos são cristali 

nos (numa área de 6.100 km2 ) e regime perene depois que penetra nos ter 

renos sedimentares, em direção ao mar. O sistema de suprimento de água 

superficial é precário, em virtude da intermitência dos rios e pequena 

capacidade de armazenamento dos açudes. 

De Pedra de Abelhas até Mossor6, a perenização é garanti 

da pelos olhos d'água, que são fontes de pequena vasão, resultando num 

volume d'água pouco expressivo, em termos de irrigação em larga escala. 

Durante a estação chuvosa o rio Apodi desce em cheias ca 

tastrõficas e depois, quando chega o verão, seca, resistindo apenas, em 

alguns trechos, água de embebição dos aluviões, que é explorada pelas ca 

cimbas e bebedouros provisOrios. 

Tendo em vista barrar a água infiltrado no leito aluvial 

foram construídas sete barragens submersíveis, travessões de pedra e ci 

mento, que são, em grande parte, responsáveis pela perenização do rio e 

impedem a mistura das águas do mar e do rio. 

O sistema do Apodi possue vários açudes de pequena e mg 

dia capacidade, sendo sua exploração destinada ao abastecimento das cida 

des, do consumo humano e de animais na zona rural. Não é feita a irriga 

ção, pois, além da escassa reserva d'água, os solos contíguos não são 

próprios ã irrigação em grande escala. 

Como fontes de abastecimento d'água são encontradas as ca 

cintas em diversas localidades da chapada do Apodi, sobretudo na região 
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ocidental, nos municípios de Mossor6 e Apodi. Tratam-se de ocorrências 



Isoladas de pequena extensão e restritas is depressões naturais produzi 

das por fenômenos círsticos. 

Nas regiões semi-iridas principalmente, a qualidade 	da 

ãgua subterrinea assume grande importância, pois os sais nela dissolvi 

dos podem precipitar-se no solo, ocasionando o fenômeno vulgarmente co 

nhecido por salga. 

1.2.4.1. Sistemas Aquíferos  

Seguem-se os principais sistemas aquíferos, que interes 

saiu i região: 

1.2.4.1.1. Aluviões 

No rio Apodi os aluviões sio sobretudo importantes no 

trecho da cidade de Apodi -Pedra de Abelhas e a jusante da cidade de Mos 

soró, onde se apresentam contaminados pelas águas das marés altas. 

A alimentação dos aluviões é feita por infiltração dire 

ta das iguas das chuvas e, principalmente, por infiltração das ãguas 

do rio no período das cheias. 

As águas subterrâneas do Arenito-Açu região do Apodi-

Pedra de Abelhas e zona de afloramento no vale do Piranhas estio em co 

municação direta com as águas armazenadas nos aluviões. 

Atualmente as águas do manto aluvial sio exploradas atra 

vês de poços amazonas (cacimbões) pouco profundos e ponteiras. O equi 

pamento de bombeamento usado, é constituido quase que exclusivamente 

por bombas manuais e cataventos. 
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1.2.4.1.2.Calcário Jandaira: 

Os calcários Jandaira constituem um dos principais aqui 

feros da região. As suas íguas se acumulam no contato com o nível argi 

loso da formação Açu e apresentam circulação cãrstica dominante. 

A alimentação deste sistema é realizada por 	3 fontes 

principais: 

a) infiltração direta das águas das chuvas que caem no 

domínio do afloramento destes terrenos. 

b) contribuição incerta dos rios, pois sem a previa defi 

nição do regime dos mesmos, ela é muito irregular e 

difícil de determinar. 

c) filtrações verticais do nível confinante do aquífero 

da formação Açu. 

1.2.4.1.3. Arenito Açu  

Constitue o mais importante sistema aquífero da região, 

com condições de apresentar artesianismo sobre cerca de 70% do domínio 

continental da Bacia Potiguar. 

As fontes de alimentação desse sistema são as precipita 

ções pluviométricas, que caem na zona de afloramento, infiltração a par 

tir dos rios e do aquífero sobreposto, através da camada confinante re 

lati vamente menos permeável. 

1.2.4.1.4. Considerações gerais sobre os aquíferos  

A potabilidade das águas subterráneas do calcário, quan 

to aos aspectos químicos são consideradas sofríveis, com algumas exce 



Oes, sendo que 70% apresentam baixo risco de sedio, podendo ser utili 

zada sem perigo em quase todos os solos. 

Quanto ã condutibilidade, a maioria pertence ao 	Grupo 

C
3' tratando-se de águas de salinidade alta. Há um acréscimo progressivo 

de condutibilidade e do aumento de risco de sadio, na direção do escoa 

mento. 

Nos vales aluviais do rio Apodi ocorrem problemas de inva 

são de água salgada. 

Para o conjunto da Bacia não é possível explorar economi 

camente as águas subterrâneas para irrigação, desde que a profundidade 

do nível dinâmico ultrapasse 40 metros. 

Para irrigação deverá ser utilizada a água do calcário e 

do arenito Açu na zona do afloramento nos setores mais favoráveis. 

Dos poços perfurados pelo DNOCS em Mossorii (mais de 100), 

seguem-se alguns dados técnicos: 

Profundidade: 50 a 100 metros 

Nível dinâmico: 20 a 60 metros 

Capacidade: 2.000 a 5.000 l/h 

A qualidade da água é um grande problema, pois os poços 

apresentam "água salgada ou salobra, devido ã ocorrência de sal na água 

subterrãnea, em consequência da contaminação pelas águas marinhas. 

Na chapada aparecem os solos calcimerficos, com boas ca 

racteristicas para irrigação, porem a escassez de água é limitante. A 

água subterrãnea que seria a solução, encontra-se a grandes profundida 

des, o que acarretaria custos muito elevados. Em vários locais do Aqui 

fero Jandaira tem-se salinidade bastante elevada. 
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1.2.5. Solos 

Na região podem aparecer os seguintes tipos de solo, do 

ponto de vista pedolõgico: 

1 .2. 5 . 1 . Ferruginosos ferralfticos  

Aparecem em ambos os lados do Vale do Apodi, em geral as 

sociados a solos de Classe Minerais Brutos, sub-classe não climáticos, 

grupo de Aporte, sub-grupo eólicos, constituídos quase inteiramente por 

areias quartzosas. 

O material original provém da última parte do Terciãrio 

e do Quaternário. 

A sua presença explica-se pela alta permeabilidade do ma 

terial original, pois as precipitações pluviométricas, em torno de 600 

mm., normalmente não seriam suficientes para o desenvolvimento desse ti 

po de solo. São solos quimicamente pobres já desde suas origens, com 

baixa fertilidade e pouca capacidade de retenção de umidade nas camadas 

de interesse para as plantas e são pois, fortemente limitados em seu u 

so agrícola. 

1.2.5.2. Calcimorfos  

E a classe de solos mais representativa da região. 	Pos 

suem grandes quantidades de carbonatos de cálcio e magnésio. 

A sub-classe encontrada na região é a de calcimorfos Ren 

dziniformes, que pode ser diferenciada nos grupos de "Rendzinos verdadei 

ros", que está ligado ao material original calcário e portanto mais ou 

menos independente do clima, embora sua formação esteja fornecida pela 
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baixa pluviosidade da região e pela sua vegetação xerofftica e os "Ren 

dzinos com horizontes", que se desenvolvem sobre rochas pobres em carbo 

natos, apresentanto horizonte de acumulação discernfvel, com as mesmas 

características de formação do anterior. 

Ambos os grupos possuem fertilidade considerível do pon 

to de vista físico e químico. Entretanto estio limitados pela sua pouca 

profundidade e principalmente pela falta de umidade da região, sob p 

ponto de vista agrícola. O uso de ãguas subterrâneas é viível, em 	fun 

ção da potencialidade destes solos. 

1.2.5.3. Pouco evoluídos  

Os solos desta classe acham-se restritos à região aluvial 

do rio Apodi. Sio da sub-classe Não climãticos e do Grupo de Aporte. Ao 

longo de todo o vale encontram-se os sub-grupos hidromerficos e verticos 

salinizados. Porém hã predominância dos modais que possuem boa profundi 

dade, regular e boa fertilidade, drenagem superficial adequada e permea 

bilidade desimpedida ate 2 metros em media. Sua potencialidade agrícola 

é considerevel. 



1.3. ASPECTOS ECONÔMICOS  

1.3.1. Principais explorações  

Na micro-região de Mossor6 a principal atividade econOmi 

ca é a extração de sal, pois apresenta características propicias ã sua 

exploracão como: pluviosidade reduzida, temperatura elevada, baixo grau 

hidrométrico, ventos secos e litoral baixo, onde desaguam numerosos ri 

os, cujas embocaduras largas são recortadas por rios permitindo a entra 

da do mar, formando lagoas, de onde ser ã extraído o sal. Esses fatores 

condicionaram a presença de numerosas salinas, sendo que o Rio Grande 

do Norte é.  responsãvel pela produção de 60 a 70% da produção nacional. 

O maior consumidor desse produto é o Sul do Brasil, onde se concentram 

grandes indústrias de charque e frigoríficos. 

	

O sal g explorado somente na época seca, pois os 	proces 

sos extrativos usados ainda são rudimentares e feitos apenas em condi 

Oes naturais e empregando grande quantidade de mio de obra. 

COM essa atividade é estacionai, hã um deslocamento de 

grandes contingentes de mão de obra, por ocasião da época chuvosa, para 

os trabalhos agrícolas. ApOs as colheitas, esse contingente volta para 

as salinas, tendo portanto ocupação o ano inteiro. 

Entretanto com a mecanização dos trabalhos nas salinas,ha 

verã um grande número de trabalhadores que serio dispensados, sendo ocu 

pados somente alguns meses, durante o ano, na agricultura, principalmen 

te como assalariados ou parceiros, recebendo salãrios mais baixos que na 

indústria do sal. 
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Essa situação poderá causar sérios problemas de tensão so 

cial, caso algo não seja feito para solucioná-la. 

No quadro seguinte, constam as principais atividades afia' 

colas, pecuárias, extrativas e industriais da micro-região no 79, sequn 

do dados do IBGE. 

Das diversas explorações destaca-se em valor total da pro 

dução, a cultura do algodão, sendo que o arbõreo (permanente), conheci 

do como algodão mocõ, supera o herbáceo (anual), em importãncia. 

O algodão mocó" e bastante resistente is secas, tem fibras 

mais longas e portanto com melhor cotação, sua comercialização é garan 

tida, pois a pluma é exportada para as indústrias texteis do sul do 

	

país e também para o exterior; é utilizado como matéria prima para 	fa 

bricação de 'óleo, que fornece como sub-produto a torta de algodão, lar 

gamente utilizada na alimentação animal. 

	

Segue-se em valor de produção a pecuária, em especial 	a 

bovina, destinada ao corte, cuja exploração é feita extensivamente, prin 

cipalmente nos tabuleiros, no regime de livre pastoreio, com baixa uti 

lização de técnicas agronõmicas. 

A maioria da produção de carne, inclusive a suína, ovina 

e caprina é consumida na prOpria região e nas cidades vizinhas. 

As culturas de feijão, milho, batata-doce, fava e mandib 

ca são exploradas na maior parte para subsisténcia, com exceção do fei 

jão e batata-doce, cujos excedentes sio comercializados. 

	

Esse tipo de culturas localiza-se principalmente nas 	í 

reas de várzeas. 

Nestas lavouras trabalham moradores, podendo ser meeiros 

ou terceiros. 
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Na poca de estiagem costuma-se plantar nos leitos 	dos 

rios e nas margens dos açudes, as culturas de vazante, de ciclo curto,on 

de se destacam o feijão, batata-doce, melancia, melão e gerimum (abóbora). 

Esse tipo de atividade predomina nas pequenas propriedades, algumas ex 

pioradas pelo próprio dono, outras possuem moradores, trabalhando no re *  

gime de meação. 

Ao longo dos rios principais, aparece a carnaúba, que é 

nativa na região e explorada de maneira extrativa, sem receber nenhum 

trato. O principal produto obtido é a cera, que g encontrada nas fo 

lhas sob forma de pó. Após ser retirado de forma bastante primitiva, es 

se pó g fundido, formando uma cera, que é destinada principalmente 5.  ex 

portação. Como sub-produto tem-se a palha da carnaúba que é usada para 

cobertura de casas, confecção de esteiras, bolsas e chapéus. 

A produção de cera de carnaúba decaiu muito nos últimos a 

nos, devido aos baixos preços obtidos no mercado internacional, sem de 

corrência da fabricação de produtos similares sintíticos. Como consequen 

cia dessa situação esta havendo uma gradativa erradicação da carnaúba e 

sendo introduzidas em seu lugar, as culturas de algodão, banana e expan 

são da pecuãria bovina. 

Algm da carnaúba, explora-se também a oiticica de maneira 

extrativa, sendo Mossoró o maior produtor. 

Nos tabuleiros ocorre um sistema complexo de exploração em 

que aparecem o algodão arbóreo, as culturas alimentares e o gado bovino, 

ocorrendo em propriedades grandes. 
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Tal sistema complexo apresenta as seguintes caracteristi 

tas.: 

19- As culturas de •subsistincia são destinadas a fixar a 

mão de obra no local •e são plantadas em consorciação 

com o algodão. 

29- O algodao (arbéreo) fornece certa renda ao agricultor, 

pois não é muito afetado pela seca. 

39- A criação de gado exige pouca mão de obra e aproveita 

os restos de cultura do algodão, durante a época .  seca, 

quando não há mais pastagens, 

49- 	mma reposição autoMática dó capital' empregado 'pela 

prépria evolução do rebanho. 

59- Há a produção na área de torta de caroço de algodão, 

que constitue o principal produto protéico na alimen 

tação do rebanho, durante a época seca. 

Nas várzeas há a çonsorcíação do algodão arbéréo com cul . 

turas alimentares de susbsisténcia, principalmente feijão e milho e o 

plantio de frutas. 

Nos dois sistemas de exploracão, predomina o regime 	de 

trabalho denominado meação, onde o proprietário entra com a terra e o 

empregado com o trabalho, sendo que as despesas diretas e a produção ob 

tida serão divididas igualmente. 

A participação das indústrias na economia da região é gran 

de, principalmente na parte da extração de produtos minerais, textil, 

química e alimentar, que ocupa uma boa parcela da população economicamen 

te ativa. 
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Na írea a ser implantado o Projeto, totalmente coberta de 

vegetação natural, ter í grande importíncia a extração de lenha e produ 

ção de carvão. 

1 - 3 ..2.. Infra-estrutura 

1.3.2.1. Sistemas_de_InuISEIrtel 

A base principal do escoamento da produção í a rede rodo 

viária. As matírias primas destinadas ã exportação são transportadas ati 

os portos principalmente através das rodovias e dai em diante por meio 

de cabotagem. 

Para o abastecimento. interno: são usadas as rodovias e em 

menor escala as ferrovias. 

Quanto ao setor ferroviírío existe a Estrada de Ferro Mos 

sara, incorporada i Rede Ferroviíria do Nordeste, que liga as cidades de 

Areia Branca a Mossorõ a Souza, na Parafba, cortando os municfpios de 

Governador Dix -Sept Rosado e Carnatibas. A ligação com Natal é feita pe 

lo ramal oeste da ferrovia Sampaio Correia. A rede Ferroviíria do Nordes 

te liga Natal is capitais da Parafba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. 

As ferrovias estio 'perdendo gradativamente sua importincia. 

na comercializaçío da produção, em virtude da constante melhoria das ro. 

dovias. 

Entre as principais rodovias, dada a importincia econõmi 

ca que desempenham para o Estado, podemos citar: 

BR-101 - proporciona a ligação de Natal ao Centro-Sul do paTs, via lito 

ral. 

13R-116 - representa a alternativa da BR-101, via anterior. 



BR-304 - prosseguimento natural a BR-101, que permite a ligação Natal-

Mossor6-Forta1eza. Interliga ao porto de Natal vasta írea oi: 
Rios Grande do Norte e sua ligação com a BR-116, interligarí 

economia .nordestina .a região salineira de Areia Branca e MamoW: 5  

BR-226 - liga Natal a Calc6. 

BR-110 - interliga Augusto Severo4ossor6-Areia Branca. 

1.3.2.2. Energia  

0 sistema de abastecimento de energia elétrica Estadual é 

executado pela Cia. de Serviços Elétricos do Rio Grande do Norte 

(COSERN), concessioníria da Companhia Hidrelétrica do São Francisco, 

(CHESF), que é responsível pelo sistema de adução; e a nivel municipal 

executada pela Cia. Melhoramentos de Mossor6 S.A. (COMENSA). A írea 

de concessão desta empresa compreende os conicfplos de Mossor6, Grossos, 

Tibari, Ipanema, Governador Dix-Sept Rosado e Janduis. Merece destaque a 

conclusão da rede de distribuição da cidade de Mossor6, jí atendida - pe 

lo sistema CHESF. 

O fornecimento de energia elétrica ã zona rural é quase 

insignificante, porém jí existe uma Cooperativa de Eletrificação Rural, 

com sede em Mossor6, fornecendo financiamentos, resgatíveis a longo pra 

zo e com baixos juros. 

1.3.2.3. Comunicaçies  

Mossor6 é bem servida pelos meios de comunicação, compara 

tivamente ãs demais cidades do Estado. 

83 
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Possui sistema de Correios e Telégrafos, Companhia Tele 

fênica, radio amadores. 

Possui estação de radio e capta as imagens de televisão, e 

mitidas de Natal, Fortaleza e Recife. Na írea do Projeto (Fazenda Bom 

Destino) situa-se uma estação repetidora da Emprésa Brasileira de Teleco 

municaçêes (EMBRATEL). 

1.3.2.4. Armazéns  

A rede de armazenagem oficial esta sob a responsabilidade 

da Companhia Brasileira de Armazenamento (C1BRAZEM) com capacidade to 

tal de 39.900 toneladas distribuidas em 6 zonas fisiograficas do Estado. 

Esta disponibilidade pouco representa no armazenamento da 

produção, com o fim de regular o estoque. Mesmo assim, os armazéns fi 

•cam ociosos pela não utilização por parte dos produtores, devido aos al 

tos custos operacionais e a necessidade de saldar suas dfvidas, que im 

pedem o pequeno produtor de estocar sua produção a espera de melhores 

preços. 

Depêsitos dos pequenos produtores. (tambores e latas) : , ar .  

mazéns, pajé-is e tulhas sio os processos mais utilizados nas fazendas, 

visando o suprimento alimentar nas entressafras. Ê diffcil calcular o 

volume que pode ser armazenado no Estado, com estes depcisitos, no entan 

to, esta quantidade parece ser bastante siginificativa. 

Entretanto, a maior rede de armazenamento é constituída 

pelas usinas de beneficiamento, principalmente de algodão e dos grandes 

atacadistas e intermediírios, que especulam com os produtos. 



1.3.2.5. Credito  

O credito agricola e atendido pelas agencias do Banco do 

Brasil (B.B.), do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e o Banco de Desen 

volvimento do Rio Grande do Norte, que atendem aos outros municipios da 

região. 

Os serviços burocrãticos excessivos, a necessidade de vã 

rias viagens e consequente hospedagem na cidade, acarretando despesas 

ao homem do campo, pouco acostumado aos padrões de vida urbana, fazem 

com que o crédito seja ainda pouco usado. 

1.3.2.6. Cooperativas  

O número de Cooperativas no Rio Grande do Norte e 	muito 

pequeno. Das 114 empresas fundadas, apenas 58 apresentavam em 1969 	um 

funcionamento bom ou regular, e destas últimas, 40 eram ligadas ao 	se 

tor rural. A maioria destas realiza serviços de financiamento aos asso 

ciados, utilizando recursos do Banco Nacional de Crédito Cooperativo, 

do BNB e do BB, e promove a revenda de insumos agricolas, oriundos da 

Superintendincia de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 

As Cooperativas tem dificuldade em se formar, devido 

falta de mentalidade associativista do homem do campo. Além disso, a com _ 
plexidade das rotinas de uma Cooperativa tornam-na inacessivel aos agri 

cultores, que possuem baixo grau de instrução. 

Problemas de falta de capital de giro e de pessoal especia 

lizado na gerencia, fazem com que esse tipo de empresa esteja sempre em 

crise, necessitando amparo constante das instituições governamentais. 



1.3.2.7. Disponibilidade de Insumos 

A comercialização de insumos agricolas, notadamente 	os 

tradicionais, é feita, não sõ por emnresas comerciais localizadas 	nos 

principais centros urbanos, mas também, pelos postos de revenda da Com 

panhia de Fomento Agricola Norte-Rio-Grandense e do Ministério da Agri 

cultura, além das cooperativas, principalmente aquelas que contam com a 

poio de programa de "Assistência Material" da SUDENE. No que se refere 

aos bens de capital e/ou insumos "modernos", as transações são feitas, 

basicamente pelas firmas especializadas existentes em Natal, Mossorci, 

Calcei e Currais Novos. Para aquisição dos instrumentos mais sofisticados, 

o produtor recorre, geralmente, aos financiamentos concedidos pela rede 

bancãria oficial. Entretanto, nos Ultimas anos, raros são os casos de 

contratos para aquisição de mãquinas mais especializadas, bem como, de 

fertilizantes, embora para esse ultimo grupo existam amplos estfmulos. 

1.3.2.8. Preços mi-ninas  

Consiste numa série de medidas de Polftica Governamental, 

visando garantir o minimo de retorno ao agricultor, evitando que gran 

des produções acarretem um decréscimo na renda real do produtor. 

Serve também como forma de estimular o plantio de 	deter 

minada cultura, que o Governo tenha interesse em desenvolver. 

Os precos mfnimos fixados nem sempre são equivalentes aos 

preços de produção e geralmente os preços de mercado são iguais ou supe 

riores aqueles. Tais preços sao fixados normalmente após o plantio das 

culturas e além do mais a rede de armazenagem oficial não teria capacida 

de para estocar toda a produção. 



1.3.2.9. Poços e açudes  

Na área do Projeto existem algumas cacimbas para abasteci 

mento das familias, com água salobra e que geralmente secam na época se 

ca. 

Dois poços tubulares foram perfurados experimentalmente 

pela SUDENE, porem não estão em funcionamento, por falta de bombas 	e 

ainda não se sabe a qualidade quimica das ãguas. 

Existia um pequeno açude que foi destruTdo, devido ãs chu 

vas excessivas, necessitando ser reparado. 

1.3.3. Comercialização da Produção 

Consiste numa serie de atividades de bens e serviços, que 

vão desde a colheita do produto ate o consumidor final, necessitando de 

certa organização dos vários eventos. 

Na região de MossorO por não haver organização dos produ 

tores para comercializar a produção, aparece a figura do intermediãrio, 

que 	responsável pela concentração da produção dos diversos agriculto 

res. Na época da safra, compra dos produtores a baixos preços, 	armaze 

nando e promovendo a especulação nas épocas de entressafra, aumentando, 

os custos para o consumidor final. 

Devido ã necessidade de saldar suas dividas, ã 	precarie 

dade das vias de escoamento, ao seu pequeno volume de produção, ã falta 

de meios de transporte, O dificuldade de armazenamento, ã falta de crí 

dito e ãs vezes situações de parentesco e amizade, a maioria dos agri 

cultores vê-se obrigada a vender sua produção aos intermediários, o que 
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vem diminuir ainda mais as suas jã minguadas rendas. 

1.3.3.1. Fluxo da Comercialização 

Consiste na identificação dos agentes de comercialização, 

desde o produtor até o consumidor final. 

1.3.3.1.1. Algodão  

O produtor geralmente efetua a transação com o intermediã 

rio, que normalmente é um agente credenciado das usinas de beneficiamen 

to, discutindo preços, transporte e modalidades de pagamento. 

O algodão também pode ser vendido diretamente ãs firmas 

beneficiadoras, o que ocorre quando o produtor tem um volume de produ 

ção razoãvel. Na região a principal firma compradora & a Sociedade Algo 

doeira do Nordeste Brasileiro S.A. (SANBRA). 

O beneficiamento do algodão consiste no descaroçamento,on 

de são separados os caroços e a fibra. Esta á enfardada e posteriormente 

enviada aos centros do Sul do pais e destinada ao exterior. 

O caroço serã processado novamente para a retirada do lin 

ter, sendo que o caroço limpo, irã para a extração de õleo. O óleo bru 

to obtido serã transportado para outros centros, onde serã beneficiado e 

posteriormente vendido para consumo. Como sub-produto tem-se a torta de 

algodão, que é muito utilizada na alimentação animal, principalmente nas 

épocas secas. 

Em todas essas operações, existem pessoas que precisam ser 

remuneradas, o que encarece o produto final. 



1.3.3.1.2. Carnaúba  

A coleta da carnaúba e o seu beneficiamento artesanal (se 

ca das folhas, extração do põ e fundição da cera) normalmente ó feita 

pelo próprio produtor. Este vende para o intermediário, que ir ã vender 

aos exportadores. 

1 . 3 . 3 . 1 . 3 . Produtos alimentares  

Na comercialização de cereais, tubérculos e frutas existe 

uma multiplicidade de compradores e vendedores. 

A venda dos produtos pode ser feita aos intermediãrios ou 

diretamente ao consumidor, nas feiras livres. 

1.3.3.1.4. Gado bovino  

A comercialização do gado em pé, é ainda efetuada nos moi 

des tradicionais, por contado direto do comprador com os criadores nas 

fazendas de criação. Geralmente, a operação é feita em dinheiro, sendo 

o animal adquirido conforme o peso, carcaça, pelo e raça, tendo como fun 

damento a palavra do comprador no trato deste negócio. Quanto ao peso 

ele i calculado a olho, não havendo interferincias de balanças. Este cJ 

culo de peso do gado é conhecido como narrobação ° , por ser estimado em 

arrobas (15 kg). 

O transporte é feito a pé, tanto do gado para engorda, co 

mo o de corte, sendo o principal centro coletor de gado em pé da região 

o municipio de Mossoró. 

O gado para abate, tem entre outros meios de comercializa 
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ção, a pessoa de um comprador de animais conhecido como "boiadeiro",que 

adquire as reses diretamente nas fazenda s de criação, entregando-as nas 

áreas de consumo aos "marchantes" que se encarregam do abate e comercia 

lização da carne. Nos centros regionais, o "marchante" se encarrega de 

todas as etapas desde a compra da ris, ã distribuição da carne "verde" 

ou de "sol", para as áreas de consumo. 

Os sub-produtos da pecuãria, como couro, peles, vfsceras, 

chifres e ossos, tem sua produção destinada na quase totalidade para a 

cidade de Mossorõ. 

O leite e seus derivados são recolhidos nos centros produ 

tores perto das cidades, pelos "mistos" (caminhões) adaptados para 	o 

transporte de passageiros e cargas, muito comum na região, pelo alvore 

cer. O produto, sem nenhum beneficiamento, é vendido aos consumidores 

dos centros urbanos regionais. 

O queijo produzido pelos "queijeiros" nas suas oficinas 

artesanais, é" vendido pelos produtores aos intermediãrios, sendo distri 

buído aos consumidores locais nos dias de feiras nas cidades, e também, 

enviados a outros centros consumidores do Estado e do Nordeste, por in 

termédio dos "mistos" e caminhões. Não havendo embalagem especial para 

este derivado do leite, transportam-no acondicionado em caixão. O mes 

mo ocorre com a manteiga de garrafa e o creme. O principal centro cole 

tor Mossor6, que redistribui para Fortaleza principalmente. 
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1.4. ASPECTOS SIJCIO-INSTITUCIONAIS. 

Dentre os aspectos que determinam e condicionam os 	ni 

veis de vida do homem rural e que influem na sua capacidade de obtenção 

de renda, destacam-se aqueles relativos à posse da terra e à eficiência 

dos equipamentos de infra-estrutura social necessgrios "à sua promoção siS 

cio-econamica. 

1.4.1. Estrutura Fundiíria  

O municipio de Mossor8, com írea de 128.175 ha. e com 

1709 imõveis rurais declarados, conforme dados do cadastramento do IBRA, 

realizado em 1967, apresenta a seguinte distribuição de propriedades,se 

gundo as classes de írea. 

Classes de 
írea (ha) 

% do total 
de unidades 

% dc total 
da írea 

Área mèdia 
por unidade 

(ha) 

Média familias 
por unidade 

% do total 
das famnim 

Área média 
por familia 

(ha) 

Média de pes. 
por unidade 

% do total 
das pessom 

Ama mídia 
por pessoa 

(ha) 

0-10 ha 8.9% 0,3% 7,2 1,1 5,2 7,0 7,2 6,9 0,99 

11-100 67,5% 15,0% 42,4 1,7 63,7 24,3 8,3 .61,0 5,9 

100-1000 21,0% 51,7% 466,0 2,4 - 	27,9 190.6 12,5 28,7 37,2 

mais 1000 2,65 33,0% 2046,0 2,4 3,2 1047.0 12,2 3,4 198,0 



Na escala de Gini, o indice de concentração de proprieda 

des se situaria numa escala de forte a muito forte, entre 0,8 e 0,9. 

Predominam os imOveis com área até 100 ha. (76,4%) com grande percenta 

gem de mão de obra ocupada o mas detendo apenas 15,3% da írea total decla 

rada. 

A mão de obra ocupada nos im6veis acima de 100 ha alcan 

ça apenas 12%, o que pode significar a existãcia de íreas sem utiliza 

çio, e/ou extensividade das atividades agropecuírias. 

Em relação i utilização da terra, o Estado do Rio 	Gran 

de do Norte apresenta a seguinte caracterização, segundo os resultados 

do Censo de 1970. 

r 	Uso da Terra grea (ha) 

Lavouras temporírias 405.000 

Lavouras permanentes 217.000 

Pastagens 1.840.000 

Matas 437.000 

Terras incultas 546.000 

Terras improdutivas 240.000 

Terras irrigadas • 1.000 

Ãrea TOTAL recenseada 3.686.000 
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A anãlise dos resultados indica um baixo grau de explo 

ração da terra, onde as pastagens )  na sua quase totalidade naturais, a 

presentam a maior incidincia. 

As ãreas de matas, terras incultas e improdutivas são su 

periores is de lavoura temporíria e permanente, sendo insignificante a 

área irrigada. 

Numa anílise.coMparativa, entre .a situação do Estado . do 

Rio Grande do Norte, a do Nordeste e do Brasil como um todo, o panorama 

se repete quase que na integra, havendo apenas uma discrepincia no que 

se refere is. 'ras ocupadas por matas, conforme se pode verificar pelo 

quadro abaixo. 

, 	  

Uso da Terra 

	 - 

r 

Brasil Nordeste Rio Grande do Norte 

Pastagens 50% 35% 50% 

Matas 23% 24% 12% 

Terras incultas 11% 20% 14% 

Lavouras 11% 14% 17% 

Terras improdutivas 5% 7% 7% 

f  _ 

Pelo exposto, conclui-se que hí uma sub-utilização 	do 

fator terra, que aliada aos problemas climãtícos e ao baixo grau de in 

dustrialização, se tornam os responsãveis pela pouca expressividade da 

economia do Estado, baseada que estã no setor agrTcola. 
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Por outro lado, constata-se a existincia de apreciãvel 

contingente demogréfico desprovido de terra e submetido sistematicamen 

te ao desemprego estacional, ficando por conseguinte, marginalizado do 

processo econOmico e impedido de se tornar poderosa força, capaz de re 

vigorar a economia regional. 

1.4.2. População  

1.4.2.1. Demografia  

A distribuição espacial da população estã diretamente li 

gada aos índices de pluviosidade da região, estando a maior densidade 

demogrãfica na zona do litoral (62,1 hab/km 2 ), enquanto as regiões mais 

secas, como o Centro Norte e salineira apresentam os índices mais bai 

xos, em torno de 11,1 e 14,7. O município de Mossoró constitui a anica 

exceção por ser a segunda cidade do Estado e importante centro econami 

co regional. 

Com uma densidade demogrifica em torno de 29,28ha/km 2 , o 

Rio Grande do Norte tem diminuido sensivelmente sua participação relati 

va na população total do Pais, que de 2,36% em 1872, caiu para 1,64% em 

1960, tendo os resultados do censo de 1970 acusado um valor relativo da 

ordem de 1,71%. 

As grandes secas de.1877/79 e 1958 podem ser consideradas 

como as grandes responsãveis por esse decréscimo relativo, tendo ocor 

rido grandes migrações para a Amazónia e Região Centro-Sul no período, 

com sucessivas quedas da taxa geométrica anual de incremento da popula 
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ção estadual, que de 2,38 por 100 habitantes, caiu para 1,77 em 	1960, 

estando atualmente em torno de 3,37. 

Em relação ã região Nordeste, os fndices demográficos re 

'ativos tjm se mantido estáveis, que de 5,04 em 1872 apresentou 	ligei 

ros incrementos nas duas Gltimas décadas (5,16% em 1960 e 5 , 6  % em 

1970). 

A população economicamente ativa tem apresentado um cer 

to declfnio em relação ao total, segundo mostra o quadro 8 abaixo,em fa 

ce da migração dos campos para a cidade e a incapacidade do setor urba 

no-industrial em absorver este contingente de mão de obra quase sempre 

pouco capacitado. Nesse mesmo raciocínio, a população urbana tem apresen 

tado consideráveis incrementos ainda que 53,40% da população do Estado, 

corresponda ãquela localizada no setor rural. 

População Economi 
camente ativa 	— 1940 1950 1960 1970 

% 38,4 30,3 31,0 30,0 

Fonte: IBGE 



Anos 
População População% 

Total Urbana Ru ral Urbana Rural 

1940 768.018 111.393 656.625 14,5 .85 ,5 
1950 967.921 797.726 776.195 19,8 80,2 
1960 1.157.258 357.330 799.928 30,9 69,1 
1964 1.250.742 422.640 828.102 33,8 66,2 
1970 1.611.606 751.064 860.542 46,6 53 94 

Fonte: IBGE 

1.4.2.2. NTveis de Vida e Infra-estrutura Social  

Os nTveis de vida estio intimamente ligados "a" atividade e 

conamica e estes aos fundiírios, problema que se agrava, no caso especT 

fico do Rio Grande do Norte em face dos problemas climíticos. 

Com a maior parte da população localizada no setor agrT 
cola e submetida, em sua matoria, a regimes temporírios de posse e uso 

da terra, observa-se uma grande fncidincia de desemprego estacionai, 

parcialmente solucionado em :ínfima percentagem pela ocupação nas sali 

nas, com funcionamento somente na estação seca. 

a) EDUCAÇÃO 

O Rio Grande do Norte apresenta sírios problemas de edis 

cação, pois tem uma rede escolar pequena e deficiente e o quadro das 

96. 
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suas professoras primarias apresenta baixo grau de qualificação, sendo 

que 80% são leigas, com curso primírio completo e incompleto. Tal fato 

prende-se aos baixos salírios recebidos e is píssimas condições da vida 

rural, que não estimula ãóuelas que possuem curso ginasial e normal, a 

saTrem dos centros de maior dimensão. 

As escolas rurais isoladas, que constituem ,a maioria, es 

tão equipadas com apenas uma sala, de construção precíria, com deficiin 

cia de material e comportando somente os tris primeiros anos. A profes 

sora ministra os ensinamentos, durante o mesmo periodo de aula, aos triE 

diferentes nTveis, que contribue ainda mais para baixar o grau de apren 

dizado dos alunos. 

Os alunos não tim material escolar, necessitam percorrer 

grandes distincias a pé e normalmente vão mal alimentados, pois nem sem 

pre suas escolas são atendidas pelos programas da merenda escolar. 

O ensino ministrado ainda nio é adaptado is condiçaes es 

pecTficas do meio rural, sendo emitidos conceitos acadimicos e de cono 

tação urbana, não correspondendo is necessidades dos ruricolas.Em con 

seguincia de tais fatos, o aluno apas sair da escola, por não ter possi 

bilidade de aplicar os conhecimentos adquiridos e por não tomar mais ne 

nhum contato com qualquer tipo de leitura ou cultura, acaba por esque 

cer o pouco que aprendeu. 

Pela falta de adaptação do ano agrTcola ao ano escolar, 

hí um grande indice de evasão escolar e de repetincia, em virtude da 

necessidade dos alunos ajudarem a famTlia, nas .pocas de grande aciimu 

lo de trabalho nas atividades agrTcolas, a fim de obterem maiores ren 

das. 
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Os cursos de alfabetização de adultos tomaram impulso com 

o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), de origem recente, po 

rEm restringindo-se mais ãs ãreas urbanas. 

Devido a todos esses fatos são altissimos os niveis 	de 

analfabetismo e semi-analfabetismo na zona rural, que são causa de 	ou 

tros problemas, formando um ciclo vicioso, diffcil de ser quebrado. 

b) SAODE 

O Estado do Rio Grande do Norte conta com apenas 64 hos 

pitais, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 

(IBGE-1969), sendo 13 oficiais e 51 particulares. Daqueles, 6 são fede 

rais, 4 estaduais, 2 municipais e 1 paraestadual. Os particulares são 

instituições que visam lucro, ficando pois, fora das possibilidades da 

maioria da população, com baixo poder aquisitivo. Quanto ã finalidade, 

25 são hospitais gerais e 39 especializados, sendo que 7 daqueles (ge 

rais), estão localizados na capital. Em todo Estado hã 1 s6 hospital de 

cancerologia e nenhum de cirurgia, sendo que nos casos graves, os doen 

tes dirigem-se a Recife ou Fortaleza, 1 de leprologia, 32 de obstetrfcia, 

2 de neurologia e psiquiatria e 2 de tisiologia. 

Quanto ao nGmero de leitos para um total de 1.611.606 ha 

bitantes, o Estado conta com 2.424, sendo que 1.420 estão na Capital. 

O numero de médicos e pequeno, sendo 288 para todo o Es 

tado, havendo concentração de 176 na Capital para um numero de 328.893 

habitantes, onde existem melhores condiçOes de conforto, de salãrios e 

de trabalho que no interior. 
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A maioria da população rural, quando necessita, dirige-se 

em geral ãs cidades de Natal, Mossor6, Caic6 e Currais Novos, onde hã a 

preciível concentração de medicos, hospitais e enfermeiras, pois a maio 

ria dos municTpios não possue médicos nem hospital. 

A população é muito atingida por doenças causadas por 

vermes, que estão ligados diretamente ã's condições de higiene, por doen 

ças carenciais, devido á mí alimentação, que são responsáveis pela alta 

taxa de mortalidade infantil e que influem decisivamente na formação fi 

sica e intelectual das crianças que posteriormente se refletirão no a 

proveitamento escolar, e no rendimento do trabalho. 

Em vista da população rural não ter condiçOes de pagar 

consultas e comprar remédios, procuram os benzedores, curandeiros 	ou 

parteiras, sem nenhuma qualificação, a fim de resolverem seus problemas. 

Noções de higiene e de melhoria da saUde e educação raramente sio minis 

tradas, e quando o são, é de forma isolada e sem continuidade. 

c) ALIMENTAÇÃO  

O regime alimentar da população 	muito pobre tanto quan 

titativa quanto qualitativamente. A dieta básica consiste no consumo de 

feijão, mandioca, rapadura, milho e carne de sol ou seca , predominando 

os alimentos feculentos. O consumo de carne verde, leite, ovos, 	verdu 

ras e frutas estão praticamente ausentes na dieta do homem rural, 	por 

causa das baixas rendas e também por causa de tabus alimentares e falta 
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de conhecimentos sobre o valor dos alimentos. As frutas sio consumidas 

irregular e escassamente, em especial banana e manga, por ocasião da sa 

fra. 

Hã uma grande deficiência em proteínas e calorias, que 

vão debilitando o organismo e tornando-o vulnerãvel ãs doenças e 	abai 

xando o rendimento no trabalho. 

1.4.3. Aspectos Institucionais  

No Rio Grande do Norte atuam virias instituições, a 	ni 

vel federal, estadual, municipal e particular, porém de maneira disper 

sa, sem haver a menor integração e sem o planejamento da ação coordena 

da, trazendo como consequencia baixa efetividade e com altos custos ope 

racionais. 

1.4.3.1. Assistencia ã Agricultura  

O principal Orgão responsãvel pela assistincia 	técnica 

aos agricultores e a Associação Nordestina de Crédito e Assistencia Ru 

ral (ANCAR-RN), ligada ao sistema AKAR, de carãter nacional. Porém 	a 

sua rede de agrõnomos, veterinãrios, técnicos agrícolas e economistas do 

mesticos, localiza-se nos principais centros e sua atração destina-se 

aos médios e grandes proprietãrios e aos pequenos, que tenham condições 

de usar o crédito e restitui-lo. Portanto, não atende ã maior parte da 

população rural, constituida dos pequenos proprietãrios, parceiros, ar 

rehdatãrios e assalariados. 

Embora seus quadros sejam formados de pessoas dedicadas 

e utilizem os métodos de Extensão Rural, procurando atingir grupos, os 
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resultados alcançados são modestos, não conseguindo influir na economia 

•agrTcol a do Estado. 

Recentemente foram criadas pela Secretaria da Agricultu 

ra, as "Casas do Agricultor", destinadas a fornecer insumos aos lavrado 

res e alguma assistinci a tãcnica. 

Porém, sua rede é ainda pequena e localiza-se nas cida 

des de maior projeção. 

As Estaçaes experimentais são em número muito pequeno e 

dedicam-se a pesquisa e introdução de variedades melhoradas e també-m for 

necem sementes e mudas selecionadas. A Pesquisa tambãm é feita pela Fa 

culdade Federal de Agronomia, sediada em Mossori5. 

A atuação de firmas particulares na venda de insumos, lã" 

quinas e implementos e assistincia técnica, ã inexpressiva, em conse 

guinda do baixo nTvel tecnol5gico evidenciado. 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforme Agrãria 

(INCRA) também atua em assistincia técnica aos agricultores de seus nri 

cleos de colonização, no financiamento ãs cooperativas de eletrificação 

rural 'e na perfuração de poços, atividade esta que ã exercida por mais 

de 9 entidades diferentes e sem coordenação. 

O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) 

fornece assistincia aos agricultores, localizados em seus projetos de 

trrigação. 

1 .4.3.2. Cooperativismo '.  

O Cooperativismo no Estado é assistido pelo Banco Nado 

nal de Crédito Cooperativo (BNCC), Departamento de Cooperativismo Rural 
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(DECOR) da Secretaria da •Agricultura, pelo Serviço de Assistincia Rural 

(SAR), pelo INCRA, pela Superintendincia de Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE) e pelos Bancos do Nordeste do Brasil S.A. (BNB) e do Brasil 

(BB). 

Todas estas instituiçges estão empenhadas em fornecer fi 

nanciamentos para a produção e comercialização, assistincia ticnica e 

formação de gerentes. 

As Cooperativas tambím atuam no campo do fornecimento de 

insumos além da SUDENE e Secretaria Estadual da Agricultura. 

Entretanto, o Cooperativismo encontra sírios problemas, 

sendo que das 114 unidades existentes em 1969, 58 apresentavam funciona 

mento bom e regular e destas,40 eram ligadas ao setor rural. 

Os principais problemas relacionam-se i falta de mentali 

dade associativista do homem rural, gs dificuldades financeiras enfrenta 

das, principalmente quanto ao capital de giro e g falta de pessoal capa 

citado para a gerincia. 

Recentemente foi criada pelo Governo do Estado a Secreta 

ria de Cooperativismo e Colonização, para fazer face a essas problemas 

e coordenar a ação de todos os "órgãos atuantes neste setor. 

1.4.3.3. Financiamento  

O crédito g agricultura g fornecido pelo Banco do Brasil, 

(BB) Banco do Nordeste do Brasil, (BNCC) e Banco de Desenvolvimento do 

Rio Grande do Norte (BDRN) e alguns poucos Bancos particulares, locali 

zados nas grandes cidades. 

Os principais tipos de crgdito referem-se ao custeio das 
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operações de produção, a investimentos para a produção, para a comercia 

lização e aplicações no sentido de organizar os agricultores ( formação 

de cooperativas para produção e comercialização). 

O Banco do Brasil possue 7 agencias, o BB possue 7 e o 

BORN 8, sendo o primeiro o de maior imoortãncia para o Estado. 

O Banco do Brasil,a partir de 1965, passou a funcionar co 

mo agente da Comissão de Financiarento da Produção (CFP), que é o Orgão 

encarregado de garantir a Politica de Preços mínimos, em que o Governo 

se compromete a adquirir as produções agrfcolas, a preços fixados ante 

riormente, segundo criterios técnicos. 

O numero de beneficiarios de financiamentos bancarios e 

ainda pequene, pois os Bancos fazem muitas exigencias, a fim de terem ga 

rantias do retorno do capital emprestado. Com  isso, os pequenos proprie 

tarios, que são os mais necessitados, por não satisfazerem aquelas exi 

gências, não obtem os emprgtimos. Os arrendatarios e parceiros, que 

constituem um grande número de pessoas, que trabalham a terra, não são 

atendidos pelo credito bancario, pois não possuem titulos de proprieda 

de ficando na dependencia da vontade manifesta do proprietario, que de 

vera fornecer uma declaração especial, comprometendo-se a não 	dispen 

sar, por certo prazo, aquele parceiro, ou arrendatario, o que e dificil 

de ocorrer. 

A todos esses fatores negativos, podem ser acrescidos os 

tramites burocraticos, necessãrios à obtenção de financiamento que são 

muito complexos para o nivel do mutuario, que precisa voltar varias ve 

zes ao Banco, acarretando-lhe despesas, quase sempre difrceis de serem 

arcadas. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO CEV - AREA TESTE 1/1 (MOSSOR1)  

2.1. OBJETIVOS GERAIS  

1.1. melhoria das condicOes de vida de 100 familias (cerca de 500 

pessoas) a serem implantadas numa ãrea de 2.200 ha., da Fazenda Bom 

Destino, em mossorS, atualmente pertencente ao Sindicato dos Trabalha 

dores das Salinas do Rio Grande do Norte, visando a fixacão do homem 

ã terra, atrav -es de processos educativos utilizando meios não conven 

cionais. 

2.2. OBJETIVOS ESPECTFICOS 

2.2.1. Aumentar gradativamente a renda dos agricultores a fim de que, 

na estabilizacão do projeto (59 ano), cada forca de trabalho (2,3 por 

familia) receba no mínimo, um salãrio minimo regional por mas. 

2.2.2. Testar formas de organização sOcio-econSmica dos beneficiãrios, 

visando a sua transformação em futuros pequenos empresãrios, capazes 

de gerir o Projeto, quando o organismo promotor do empreendimento re 

tirar-se da ãrea. 

2.2.3. Promover o acesso do homem ã terra, contribuindo para a sua fi 

xação e melhoria da estrutura agrãria da região, atraves da formação 

de empresas rurais, com aproveitamento mãximo dos fatores terra e tra 
— 

balho. 

2.2.4. Testar o sistema tele-educacional edealizado para a zona rural, 

visando aumento de renda e introdução de mudanças e formando "know-

how" nacional, que fornecer ã subsidios a outras agencias que atuem nes 

se campo e possibilitar ã a expansão de projetos semelhantes para ou 

tras ãreas. 
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2.2.5. Promover a integração das instituiçOes, gue atuem nas ãreas de 

infra-estrutura Social e Económica e Prestação de Serviços, formando 

um sistema integrado, visando dar melhores condicóes de vida aos bene 

ficiãrios. 

2.2.6. Atenuar os problemas de tensão social, decorrentes da mecaniza 

ção das salinas, provocando o desemprego de grandes contingentes de 

mão de obra. 

2.3. REQUISITOS  

2.3.1. Desenvolver programação acricola, em que estejam previstos: 

- Combinação de atividades de acordo com a vocação agri 

cola da ãrea e nível tecno15gico dos beneficiãrios. 

- Obtenção por parte de cada familia de uma renda liqui 

da superior ao salSrio minimo vigente na região, quando da estabiliza 

ção do projeto. 

- Distribuição adequada de mio de obra durante o ano agri 

cola, de maneira a que não tenham periodos criticos na sua ocupação. 

- Utilização de funções de produção do tipo capital- mão 

de obra, de maneira a aumentar as disponibilidades de emprego para a 

mão-de-obra agricola da ãrea. 

2.3.2. Prover as unidades de produção do necessãrio apoio através do 

fornecimento de insumos e prestação de serviços gerais. 

2.3.2. Programar os diversos investimentos previstos de maneira a que 

existem retornos em prazos compativeis com o desenvolvimento sócio-

econSmico dos beneficiãrios 
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2.3.4. Estabelecer quais as fontes de financiamento das diversas ati 

vidades previstas, bem como estabelecer o cronograma de desembolso. 

2.3.5. Os resultados econOmicos e sociais do projeto deverão 	aten 

der aos padrões internacionais estabelecidos para projetos 	simila 

res, segundo critérios globais e parciais de avaliação 

2.4. ESPECIFICAÇÕES  

2.4.1. PROGRAMAÇÃO AGRTCOLA  

As culturas consideradas para a ãrea da Fazenda Bom Destino incluem 

as de Algodão ArbOreo, Milho, Feijão e Palma Forrageira, tendo sido 

selecionadas de acordo com os seguintes critérios: 

- Condições ecol8gicas da região de Mossora e da priSpria 

írea de "Bom Destino"; 

- Considerações econ3micas sobre a rentabilidade das cul 

turas e de suas possibilidades de colocação no mercado; 

- Informações técnicas dos Org"ãos especializados da 	re 

gião. 

A programação agrTcola apresenta as seguintes 	especifi 

caçOes: 



a) Escolha das Culturas  

Algodão  

Ser í a base econõmica do projeto, devido aos seguintes 

pontos: 

1. Obtenção de melhores. preços por unidade de írea. 

2. Comercialização garantida. 
k 

3.Cultura não é tão suscetTvel aos problemas de seca. 

4. Ocupa grande quantidade de mão de obra. 

5. Os agricultores da região jão estão acostumados à' cultura. 

6. Existem alguns experimentos, que asseguram que é possrvel aumen 

tar bastante os rendimentos atualmente obtidos. 

Milho e Feijão  

Metade da produção de milho e feijão será destinada ao 

consumo das famílias do Projeto e o restante ã venda. 

Palma Forrageira  

Ser í plantada experimentalmente, visando a sua venda aos 

criadores da região, durante a época seca, quando não hí alimentação pa 

ra ó gado. Essa cultura fornece altos rendimentos por grea, é perene, é 

adaptada ãs condições de clima seco e ocupa a mão de obra em épocas de 

107. 



capacidade ociosa de trabalho. 

Entretanto, ainda í muito pouco cultivada na região de 

•Nlossoró e ainda não se1 tem certeza de seu consumo pelos criadores. 'Se 

os resultados forem compensadores sua írea poder ser aumentada. 

Numa pequena parte de sua produção serí destinada i ali 

mentação das criações de subsistência das famílias do Projeto. 

b) Rendimentos físicos das culturas  

No quadro 1 estão representados os rendimentos obtidos 

atualmente na região e os possiveis de serem atingidos, com a introdu 

çó de.tícniCas . mats avançadas, 

Quadro n9 1  

ulturas Unidade Rendimento 
atual/ha 

Rendimento 
Previsto 

.1godão arbõreo arroba (15kg) 15 40 

eijão saco (60kg) 8 15 

ilho saco (60kg) ' 10 40 
:. 

'alma forrageira tonelada 40 
" 

c) Valor Bruto  da PreduÇã9 PQr Unidade  de írea  

Com base nos preços mTnialos (algodão) e preços correntes 

na região, por ocasião da safra anterior (1971), calculou-se o valor'bru 

to de produção obtido com base nos rendirritos atuais e nos futuros, 

(quando houver a influincia da Administração do Projeto) fornecendo as 

108. 
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sistència técnica e educacional e facilitando a aquisição de d .-edito e 

:insumos, conforme. mostra o quadro. n9 2... 

Quadro n9 2. 

tultura 	 -Preço Unidade por 

unidade 
. Produçao por 

ha. atual 
Renda atual 	Renda futura 
por ha. 	por ha. 

Algodão arbéreo arroba 19 15 285 760 
Feijão saco 30 8 240 450 
Milho saco 15 10 150 600 
Palma ton 30 40 - 1200 
Lenha 	(*) m3 	7 1 

30 210 	 -  

1 
(*) 	A lenha serí uma atividade extrativa, explorada siS nos 3 

primeiros anos, Por ocasião do desmatamento da irea. 

d ) Despesas diretas por unidade de írea (ha)  

As despesas diretas por ha. estão contidas no quadro n93 

e são caracterizadas pela aquisição de sementes e (no caso da Palma, de 

mudas) de defensivos e fertilizantes (somente para o algodão). 

No caso do algodão e da palma, por serem culturas pere 

nes, s6 haver í despesas com sementes e mudas no primeiro ano. 

0 uso de fertilizantes irí aumentando gradativamente, ã 

medida que crescerem as culturas e aumentar a produção 



Quadra 110.  

Culturas. 

SEMENTES 	 OEFENSIVOS, 	 FERTILIZANTES *, 
_ 

TOTAL 

_ 

, 

, 

Gasto 

•

• 	 (kg) 
' 	PreçoUni 
tarjo 	-' 
(Cr$) 

TOTAL 
(Cr)' 

Gasto 
(Icg) 

F'r'ço Uni 
tírip . 	- 
(Cr) 

i TOTAL 	1 
i 	(Cr') 

Gastol 
(kg) 	. 

. Praga Uni 
tírid 
(Cr$) 

TOTAL. 
(CrS) 

•AlgOdão 

Feijb 

Milho 

alma 

.. 

r 

30 

50 

20 .  

:  5.000 

unid. 

, . 

MO 

1,00 

0,75 

(1..,03 

30,00 	. 

50,00 

15,00 

150,00 

2 

100 

- 

- 

.- 

. 

•2,00 

- 

- 

200 .A.0 

- 

-- 

nO 

- 

•- 

• 

0,30  

- 

- 

'' 

90,00 

- 

- 

'320,00 

50,00 

15,00' 

150,00 
- 

Mão ferem atrtbuides custos para a extração de lenha e . a 

tividades complementares pois só utilizam a força de trabalho familiar. 

e) Resultadot.económicos das culturas por hectare.. 

A principal medida de resultados econamicos constitui a 

margem bruta por ha. que g dada pela diferença entre o valor bruto da 

produção e as despesas diretas de produção. 

Sendo um projeto baseado no trabalho familiar as despe 

sas de mão de obra não foram consideradas. 

Quadro n9 4.  

-------------- 
Margem Bruta 

Valor Bruto Despesas 	Mãb de Por ha. Por Unidade de 

ltura 
da Produção 

( 1 ) 
Diretas 	Obra por 	(4)=(1) - (2) 

(2) 	ha.(3) 
de mão de obra 
(5) = 	4 

•lgodão 760 •320 16 440 27 	, 
'eljão 450 	• 50 18 400 22 

ilho 600 15 	• 16 585 37 

:•alma 1200, 150 25 1050 42 

, 
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f) Contas culturais das atividades agricalas  

No quadra n9 5 estão representadas os valores referentes 

ã Produção, Area cultivada em , hectares, Despesas Diretas e Margem Bruta, 

referentes ãs diversas explarees. 

A ãrea a ser cultivada .est: condicionada ao desmatamento 

e destaca, sendo o preparo do solo uma das melhorias tecnolagicas consi 

deradas. 

As despesas diretas de produção foram acrescidas de 10% 

de despesas .gerais .e mais 10% acumulados de juros e imprevistos, a fim 

de dar maior segurança aos resultados do Projeto. 

No caso do algodão, por ser cultura perene e não atingir 

seu rendimento mãximo inicialmente, foi considerada a seguinte evolução 

da produção: 

No 19 ano: 10% da produção total 

No 29 ano: 50% da produção total 

No 39 ano: produção total 

No 19 ano da cultura de algodão, para melhor aproveita 

mento do solo, serão plantadas intercaladamente o feijão e o milho. 

As despesas CoM defensivos e fertilizantes para o algo 

dão serão aumentadas gradualmente, •ã medida que a planta se desenvolve, 

de acãrdo com os seguintes critérios por hectare: 

19 ano: Sementes: Cr$30,00 

Defensivos: Cr$20,00 

29 ano: Defensivos: Cr$100,00 

Fertilizantes: Cr$20,00 

39 e 49 ano: Defensivos:Cr$200,00 



39 e 49 ano: Defensivos: Cr$200,00 

Fertilizantes: Cr$90,00 

A partir do 59 ano: Defensivos: Cr$200,00 

Fertilizantes: Cr$120,00 

Para a produção da palma, que é cultura perene, adotou 

se o seguinte critério por hectare: 

19 ano: sem produção 

29 ano: 20 toneladas 

A partir do 39 ano: 40 toneladas 

112. 
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Tm. plantada 

____.('_41_ 

900 

600 

Valor bruto 

¡Cri) 

Desp. dir. 	margem bro a  

{44.1 	.iri).. 

g„, 01101104 
(. 4 / 

1 , 50o 

yo ., 6,wto  

(CrI) 

1.,9 	di,  

lç_741 _  

. 

580 800 559.200 

gre. plantada 	Valor prutp 	Desp. 41r. 	'torgos bruto 	*rua plantada 	Valor bruto 	Desp. dir. 

-IAS 
ULlURAS 	---- 	 (ha) 	--1Cr11- 	IÇYSI__- 	

ha 	 Cr$ 	(Cr$)  

"4 7944, 0706 	/trio 0 14^t4d4  

(Cr)) 	(ha)  

9  " 	900 

600 

94107 07140  

(Crn.- 

68,400 

228.000 

0449. 01r. 

-..W_V 	.-.1ç!ll 

54.450 

87 170 

0argem bruto 

_ 	_ 

IA, Wh 

1 3 

142.000 

456.000 

	

130.680 	211,120 

	

210.540 	145.460 1.140.000 

I 140.000 

45.000 

41110070 AN8GR00 	 tnn 	 45.600 	36.338 

10  

2 anos 	 • . 

154 141,5 . 630  1.400 796.000 P$1.220 	456.780 -.... 1 yon 5110 COO 556106  3 anos • mais 	 - 	___ 	  
9.100 	1.680 296.400 70 

36.300  

• 

100 

/00 

_ 

- 

45.000 

. 

6.080' 	38.950 mo 6.050 18.950 

(I) 	 600 	 45.600 
5118-TOTAL 

71.669 	100 

100 

24.000 

45,000 

6.asc 

6-754 

17.950 

14.950 

_ 

filJ00 INTERCALADO  

FE1460 SOLTEIRO 

724 	 28.800 	 7.762 

69,800 
--------- 

30.000 

120.000 

lt.10C 56.94" 

14.3711 

115.379 

55400 5,050 	03.954 100 65.000 6 oSo 18 950 
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180 	 22,000 	1.76 	 73 73 	roo 	1 

 200 

_  
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5013-TOTAL 	{31 

RAUÇA FORRAGEIRA 
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7 anos 

3.63( 

3.6X 200 

- 

120 1W' 

- 

7.6,1 	114 370 

_ 
700 170-000 3.630 

4 
116 	374 

150.000 7.26( 

21.78( 

. 

21.784 

152.76n too _ 170.600 1.63o 	116.370 too - 170.009 3.630 1)0.370 

27.000 	1267 	 7 	,335._1_____Jr00' 

• 

• 

- 

84,004 

/O _ 	  

7),780 

177, 

. 

7i.009 

14.520 	 - 14 570 

72 009 
PO  

170. 

200 

46.0ui 

144.009 
- 

48 000 

144.000 

180  

177, 

. 

3 anos 	 - 

sUB- TOTAL (4) 

LURA 	(5) 	
6011 	 , 2€ .00f 

21 700 
  	

200 72.000 14.670 - 	
57 480 J92 000 192 mu 

126 000 	800 	 189,000 	. 	 IP' ,  .1, 	4140 

	 --- 

04.0110 

- 

• - 

• _ 

. 

416 697 1.035.00.0 11,5.421A 	•69.580 1.447.000 591.4áll 
- 

9W 626 
- - .41_4111 	182.710 

TO1AL"(1)*(2) ■ 13)+(4)415) 	. 	 126.004 	
126 000 	 290.4E10 	46.822 	241.673, 	- 

9 	 10 a  

b 

Arfa plantada 	valor bruto 	01141 	Mr. 	'ardem bruta 

MAURAS 	 ha 	rr-.1--i_ ___IP1..) 	___11141_____ 

7 

Área plantado 	Valor bruto 	
Dasp,  d,,, 	mune.  bruti 	Are, planim 	Va l or Anho 	840, dtr. 

teril 	 .______ 

	

CA.1.1..___ 	 -gt1.1 

liartiee bruta 

_ifarIL___ 

. 

Nso.2oo 

Área plantada 

___01.1 

. 

1.500 

Va1or bruto 

l 

eu,p, 	dl)', 

u rs) 

mim' ',rot a  

__ 1.4111.___ 

. 

559.200 

8J'1 oUostao 

_ 	1111. 

. 

1.500 

Valor Lrutc 

tçrl) 

. 

. 

1.140.000 

Doso 	dfr. 

_..grii 

. 

Se0.10o 

N„peli bruta 

icrll 

1.140.000 

. 

580,600 

. 

. 

559.900 

___22.1___ 	___IÇIII___. . 	CrS 	
. --thii__ 

-- 	 - 
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1 100 	 . 	
- 

559.200 	1.500 	1,145.000 	500.000 	sso.7ao 	1,500 	1.140.01)0somo° 

	

2 anos 	
. 

559.700 

. 

30-550  

111.950 

_ 

1.500 1.140,000 MOAM 559.202  

• 

18,960 

1.$0 1.110.000 

45.000 

520400 

1.050 

559.20o 1.500 	1.140.0 	51)0W" 
3 anos O mait 

- 
51.1i..1030L (1)

559.200 	 1.140.poo 	580.000 	sso,too 	soo 	1.16n.9 	5121.900 
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100 

. 

45.000 

- 

6.450 100 - 

• 

38.950 
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_ 	 . 	- 	 . 	 . 

. 	- 	 - 	. 

FEIJA0mTERCALADO 	 3o.oso 	400 	 45.000 	V050 10.950 	100 	 45.000 	6.05u 

100 45.000 

170.000 

6.050 .  
314.9S0 105 _ 46.000 6.050 18.950 100 	 45., 	6.060 

6.050 FEAJTO SOLTEIRO 	 )0. 450 	100 	 45.000 - 

3.672 116.379 

- 

VOU 

_ _ • 

. 

170.020 

. 

3.630 116.370 

(2) 	 45. 	6.050 	38.950 	10o 	 65.00o 	6.050 

	

SUA - TDTAL 	 100 
. 

.. 	. 

114. m 	No 	
1.410 	1 	

116.370 
15.370 	700 	 120.0no 	3.63o 

	

INTERCALADO 	 120.000 MIL00 
280 120.000 3.693 116,326 200 120.000 3.610 116.370 200 	 120. 	3.630 

MILHO SOLTEIRO 

508-10TAL (3) 	 120. 	3.632 	116.170 	700 	 120.000 	3.63D 	116.370 	DOO 	 120 000 	_ 	3.670 	116.370  

841.11.1 FORRAGEIRA 	 . 	 . 	 - 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 

1 	In* 	
- 	.. 	

. 

. 	 . 	 - 	
- 	 240.000 

200 	 240.000 	
. 	 240.010 	200 	 210.000 	

240.000 	200 	 240.000 

2 anos 

3 anos 	
-- 

 

	

_. 	
740.000 

	

240,00 	200 	 740,1410 

_ 

200 

. 

- 

240.000 

- 

- 

- 

::201013:: 

. 

. 

. 

240.000 

. 

. 

. 

. 

- 

240.000 

200 __ 240.000 • 200 240.000 • 241.000 

30.000 
30.000 

. 

. 

590.441 

3m.odo . 

... 

3,o,000 _ 

	

_ 	
240.000 	 240.000 	- 

SUD-TOTAL (4) 	 7N, 	 240.000 

. 	
- 	 30.000 	• 	 30.00ó 	. 	 30:000 	. 	 30.000 

. 

1.545.000  954.520 1,545.000 590.480 154.520  _ LENHA 	(5) . 	 . 	. 	 956.570 1 
. 	 1.54 .11D4 	590.480 	 - 

954.520 	
1365.0 no 	590.450 	954.523 

TOTAL. (1)+(2)4(314(41•15) 	1---1 °G 	.5911 4._ 
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g) Necessidades de insumos de mão de obra por Hectare. 

No quadro n9 6 constam os rendimentos da mão de obra por 

hectare para as diversas atividades agricolas, dadas em homem-dia. 

Quadro n9 6 

ATIVIDADES CATEGORIA RENDIMENTO 

(homens-dia) 

Desmatamento Manual 20 

Aceiramento, queima e 

encoivaramento Manual 10 

Destoca Manual e Tração 

animal 15 

Preparo do Solo Tração animal 4 

Sulcação do Solo Tração animal 1 

Plantio Manual 2 

Capinas Tração animal 2 

Manual 4 

Combate ãs pragas Manual 3 

Colheita 

- Algodão Manual 10 

- Feijão Manual 5 

- Milho Manual 3 

- Palma Manual 10 

, . 

h) Evolução do Projeto  

Com base nos rendimentos da mão de obra, foi elaborado o 

quadro n4 7, mostrando a evolução da exploração agrícola do Projeto. 



1 	2 

1. Levantamentos síciu-dconéricos 	 x 

11. Elaboração ce snte-projet0 técnico par& Detenção de financiamento X 

:Il. PsMillaMAS 

X. 	 A 

1. :istritouição 22 Wrra5  

l .l 	Levantamento dé Cerdéldedé de USO dos soles 

5.2 	 :adascranento dos oCka:,antes e denfelcdrtas ea.scences x 

:.7 	Transferíncia aaS terras to S1ndicato oara a Cooperativa 	 . 	a 

2. 7roanIzac:d 'errturial 

e .2. 1 	LOcacão cn SIStema ge coemnicarÕeS e aias de acesso 

2.2 	ESpecifiCac:o sai :erras sara as culturas A 

I 	 2. 1coinistrac3o do orojero 

e 

3.1 	510boração dos Projetos te construcãe. recuperacão e adaotacio ias 
instalações existentes 

'.: 	uantl.icééíc. 	,ele.ÃO e Cdotrété,:o le nosxgol t;cniCX e /~1ni,tratlyé 

?.: 	"relnarent°, 	'emacio ,le enulpeS e diStrlb‘scid de funcéeS . 
7.4 	:stadelecer rotinas Ce funClonarento 

.8 	Estaeelecen sistenas ce avanaeio e controle 

'., 	intenração instituednal . 

:. 	1 5sentarentos 

1.1 	ldentlficacco. 	Inserida° 8 	se1ec0c dos reneficiíries 

1.2 	Elanoracio de RiCééS e çr‘trIoé Se lelecín 

c.2 	Locação dos renefictãrios na irea 

4.4 	Irolantacão Co siszeJa de 	 •rcanizacão Social $ 
5. Saldadas 2e 1 roducio 1 

	

5.1 	Eaberimensacão adricola 

	

5.2 	Estaoelecirento das atividades agricolas 
I 	a  

5.2.1 	olano anua: de cuituraS 	(calancãrioi 
a  1 

5.2.2 	Capecitacão dos agricultores 

5.2.3 	Irlentacio ticnaca 

5.2.4 	Implantacão do sistema de contabilidade 

5.2.5 	AgrEcola e controle das atividades 

6. Infre,struturn fTsica 

1 X 

X 	X 	1,1 	X 

X 

X 	XiA 	X , XX 

Xix i . l aia 1* 

7 0 0 1.1GRAMA 	DAS 	A 	I 	1.  DADEE 	50 	oit0JE'ro 

'oacre X • 7 

	

5.1 	titad!leCer prioridades pare tonscrucao do °eras 

	

5.2 	Implantacio ca infra -estrutura 

	

6.3 	Elaboração e execução de projetos técnicos de construcão 

	

7. 	 ao 

	

7.1 	Determinar necessidades educacionais 

1 a 

a 

• 

a 

x 

X 

x 

7.2 	.lanejamento das escolas x x 

7.3 	Construcão das escolas x 

7.4 	Formação das tela-claves x le 

7.5 	Elaboração e instalação do sistema educacional para criancas a 

7.6 	• 	• 	 • 	adultos (1387A1.) x 

7.7 	. 	. 	' 	'1 	de capacitacio pare agricultares " a 

7.5 	Seleção. contristação • treinamento dos técnicos e profelSores a I X 

B. Saúde e previdência social 

x x 
8.1 	LevantarentoS preliminares das principais doencas. recursos dit.conTveis, 

condições de nutricio e higiene. 

8.2 	Elaboracio de planos de adio X X 

9.3 	Convénios com nospitais, INPS e FUNRDPAL a li 

8.4 	Lraplantação do plano . 

3. Habitacio Rural  

9.1 	Elaboração de projetos de melhorias e construções a 

3.2 	Construcio das casas . 

121. Cooperativa 

a 
10.1 	Levantooentos das necessidades er instalaçães, recursos himanos. miou1 

nas. irdle-entos. insumps, semoventes. 

10.2 	Compra de carinnão e utilItãrie x 

10.3 	Compra de -..idulnas e implenentos x 

10.1 	Compra de senoventes x a 

10.5 	Compra de 1nsLros a 

13.8 	Compra de ferramentas 

10.7 	Instalacio da emprisa cooperativa x 

10.2 	lroanizacão dos diversos setores x 

11. Crídito Pura1 

a 

	

11.1 	levantaranto das necessidades 

	

11.2 	Levantarento dos õrgãos de credito rue atuar na região 

11.3 	Contactes com os Õrgios financiadores x 

11.4 	Cadastramento dos usuirios x x 

11.5 	', reparação dos Projetos de aplicação x x 

12. Comercializacão 
a x :2.1 	Levantamento das candicões de mercado 

12.2 	Levantamento da necessidade de armazenagem x 

12.3 	Construçie de galpões e arnaxins v 

12.4 	Contactas com ccrpradores e beneficiírios x 

12.5 	Elaboracão da plano de crídit0 de comerciallaaeao x 

12.6 	Seneficiamento e padronizada° 1 	x 
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1) Cronograma de incidência de mão de obra  

No quadro n9 8 encontram-se as atividades agrícolas e a 

incidência da mão de obra ao longo dos meses. 

O total de homens-dia utilizados por atividade, refere-

se a uma ãrea de 20 ha. explorada por uma familia com 2 9 3 fõrças de tra 

balho. 

Nos 2 primeiros anos haver ã grande incidência de mão de 

obra, devido -a-s atividades de desmatamento, encoivaramento e destoca. 

Do 39 ano em diante durante a época seca haverá-  certa 

ociosidade da mão de obra, que poder ã ser aproveitada em atividades com 

plementares que produzam renda (pequenas criações e plantações; artesana 

to etc.). 

As épocas de colheita exigem grandes contingentes de pes 

soas, que, por ser uma atividade leve, pode ser reforçada com outros e 

lementos da familia (mulheres e crianças) não computados como fOrça de 

trabalho. 

O quadro n9 9 apresenta a distribuição da mão de obra fa 

miliar ao longo dos meses, durante a duração do Projeto trabalhando um 

lote de 20 ha. Considerou-se 26 dias úteis de trabalho por mês, cor 

respondendo a 60 homens-dia por familia. 
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j) Valor agregado direto  

O valor agregado direto do Projeto (diferença entre o va 

lor bruto da produção e as despesas diretas de produção (quadro n9 10), 

apresenta a seguinte evolução para. o perTodo de vida: 1101 considerado 

(10 anos). 

. 	QUADRO N .  

Valor agregado 

ANO ALGODÃO 	LENHA 	MILHO 
ARBOREO 

FEIJÃO PALMA 	TOTAL 

O 

O 

O 	0 O O 	 O 

126.000 	O O O 	126.000 

2 9.300 	189.000 	23.733 21.540 O 	243.573 

3 154.830 84.000 	142.740 56.900 -21.780 	416.690 

456.780 O 	116.370 38.950 57.480 	669.580 

6 

7 

559.200 

559.200 

559.200 

O 116.370 

116.370 

38.950 192,000 	906.580 

• 

O 

38.950 240.000 	954.520 

116.370 38.950 240.000 	954.520 

8 559.200 116.370 38,950 240.000 	954.520 

9 

10 

559.200 

559.200 

O 

O 

116.370 

116.370 

38.950 

38.950 

240.000 	954.520 

240.000 	954.520 

TOTAL 3.976.110 399.000 981.063 551.090 1.427.700 	7.134.963 



2.4.2. CUSTOS  

A estrutura de custos do projeto estg representada pelas 

seguintes categorias de despesas, que se encontram especificadas nos 

quadros de n9 10 a 15. 

DESPESAS COM RETUNO 

- INVESTIMENTOS EM CAPITAL FIXO 

. a nível das unidades de produção 

. a nível da Cooperativa. 

INVESTIMENTOS EM CAPITAL CIRCULANTE 

. a nível das unidades de produção 

. a nível da Cooperativa 

DESPESAS SEM RETriRNO,  

. infra-estrutura social 

. despesas operacionais 

. estudos de pré-investimentos 

As despesas sem retorno compreendem as despesas que "nór 

malmente, as agincias governamentais realizam para o público em geral, 

prevendo apenas benefícios sociais e prestação de serviços públicos. 

Todas as despesas foram acrescidas de 20%, corresponden 

tes a 10% de despesas gerais (a título de segurança) e 10% de juros 	e 

120. 

imprevistos. 



121. 
QUADRO. 08 11 .f4t0.10410 DE use000L50 009 OTE6091A 

(cr5 i 3 O0) 

f 	  

1 tategora das despesas 46s 	 .  

I' 
I 

. 	
0 . 	1 2. 	I- 	3 s 6 	7 	

. 

. 
8 

. 
. 9 10 TOTAL 

4 
Invektinentos  

1.11 ave] das udidades de produç....io  

1.1. 8aplia1 fixo  
. 

1.1;1. Terra 110..000 110.000 	'110.090 110.000 110.069 .110:00C 660.00 

3.1.2. maeitacio 100.000 100. 

.1.1.3. Implementds'agrTcolas. 7.000 13.500 	10.250 38.7 

1 .3i .4. Ferrementaregricoles .5.040 1.800 6. 

1.2. Caoital circulante  

1.2.1. Credi.td.de  ipplobtatio 90:000 135.200 A5.008 ? 70 , 

2. A nlyel da' Codearati'va  

2.1. taditaUfiio  

.2.1.1. Veiculo% 60.000 

2.1.2. eerfuraçio de poços 200.000 

2.1.3. Aoastecirento d'Igua .0.000 
50.00 

2.1.4. iestvel'v. 50.00 
.50." 

. 2.1.5. Semeentes 24.000 40.000 16.000 

2.1.6. f:Icivels'b eitgOl.fos. 7.000 '3.000 
80: 

10. 	.. 

2.2 ..Capital circulaste  

2.2.1:. 	csaaerciall'Zação.di progiueio 500.000 • 
2.3, Desaesas operacioneiS 

2,3.1. Pessoal 22.500 32.500 22.500 32.500 02.500 324500 	02500 32.500 22.580 	. 32.58c .325.0e 

2.3.2 Material de Consumo 30.000 606000 61400 61.000 61.000 61.000 	61.000 61.000 61.090 	61;00c 528, 

- Cuitos domplewedtares  

1..1nvest:Ikentea-em infra-estruturasocia1 50.000 

R. •espesas Operacionais (Pessoali 524000 117.000 	130.000 130.000 104.000 104.000 	104.000 106.000 1046000: 104,00). 053 . 	' 

3. Estudos de pée-hwpStimenti, 100,000 1 00,0031 
" 

5813-TOTAL (1). 
100.000 500.810 1.056,800 	305.750 223.500 .307.500 307.500 	307.500 _ 307.500 307.500 39745153‘4,131.590 

Oeseesas diversas 	(10%) 
- 10.000* 60.854 .105.680 	..30.575 22.350 . .30.750 30.750_ 	30'.750 30.750 30.750 	30.750 413 159 

S138-TOTAL (2) 
- • 110.000  _ 1.162.00 	336.325_245.850 .338.560 338.250 	338.250. .„. 838.250 338.250., 	328.250 4.544 749 

, 	(3) Jures é imprevistos 	(10%) .  
116000 66.0E4 116.248 	33.833 24.585 33.825 . 	39.025 	33.1.325 33.825 33.225 	13:8251 454.476 

10141.12) + (3) 
- 121 ...000  725 . 5 53 1,228:7281 	.360.958 270.435 312.07S 37L075, 	372 .. 075 372.075 372.075 	372.075 4.á89.224, 

FONTE INFE-CEV 



a) INVESTIMENTOS A NIVEL DAS UNIDADES DE PRODUÇÃO 

Terra 

Embora a terra pertença ao Sindicato e vã ser transferida 

	

à Cooperativa, calculou-se o preço de Cr$300,00 por hectare, cujo 	paga 

mento iniciar-se-ã no 59 ano, em 6 prestaçaes iguais e sem juros, desti 

nando-se ã aquisição de novas terras, que poderão beneficiar outras pes 

soas. 

Habitação  

Serã fornecido um cr -edito aos beneficiãrios, a fim de po 

derem comprar material para a construção ou reforma da casa, que começa 

rã a ser pago a partir do 39 ano, acrescido de juros de 10% ao ano, com 

2 anos de carència. 

Implementos, Ferramentas Agricolas e Semoventes  

No inicio do Projeto, alguns investimentos (mãquinas e im 

plementos, semoventes, e ferramentas agricolas) serio financiados direta 

mente aos agricultores, pois a Cooperativa ainda não estarã formada. 

No quadro n9 estão relacionadas as ferramentas agricolas 

necessãrias às atividades de desmatamento, aceiramento, destoca, plantio 

e tratos culturais. 

No quadro n9 13 estão relacionadas as mãquinas e implemen 

tos agrícolas necessãrios às atividades de preparo do solo, tratos cul 

turais, combate às pragas, transporte de pessoas e cargas. 

No quadro n9 14 estão relacionados os semoventes (animais 

de tração) necessãrios às atividades de destoca, preparo do solo, tratos 

culturais e transporte. 

122. 
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Nos primeiros anos haver ã grande necessidade de semoven 

tes para a destaca e preparo do solo. Porém, apõs o plantio das culturas 

perenes, as atividades que necessitam tração animal diminuirão e uma par 

te dos animais poder í ser vendida. 

- Crédito de implantação  

Ser destinado ã subsistinda das familias, no 	per-Todo 

em, que' não taverã produção e consequentemente sem auferimento'de renda. 

NO ano 1 foram considerados. apenas 6. meses: de trabalho,na 

base de Cr$150,00 mensalmente por familia. No ano 2 durante os 6 primei 
— 

ros meses o salãrío :Ser" mesmo do ano 1 e a partir de segundo semestre,' 

quando jã houver uma pequena colheita, serão concedidos criditos na base 

de Cr$76,00 mensais por familia. 

Os retornos estio previstos a partir do 39 ano até o 69 

ano. 

b) INVESTIMENTOS A NÍVEL DA COOPERATIVA 

Mãquinas e equipamentos (veiculas)  

Estí prevista a compra de um caminhão, um utilitãrio e m6 

veis (armários, mesas, cadeiras, arquivos, escrivaninhas, mãquinas de es 

crever e de somar).' 

Perfuração de poços  

No primeiro ano ser 'perfurado um poço, visando o abaste 

cimento de ãgua do projeto e a possivel utilização para pequena irriga 

ção. 
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A profundidade prevista é de 900 m., em vista de que 	a 

menores profundidades ha possibilidade da agua ser salgada, e de que em 

Mossorii, a 18 km de distancia, a agua potável é encontrada nessa profun 

didade. 

O pagamento será* iniciado a partir do 34 ano até o 69 ano 

com juros de 10% ao ano. 

Abastecimento de ãgua  

Constara da construção de uma caixa de ãgua e dos canais 

de distribuição, feitos a partir do 24 ano. O pagamento ser í feito 	do 

39 ano ao 64. 

ImOveis 

Serão construidos galpões, armazéns e almoxarifado, a par 

tir do 29 ano, para armazenar a produção a ser comercializada pela Coope 

rativa. 

Comercialização da produção  

Para a boa comercialização dos produtos, serio concedidos 

crêditos para financiamento de capital de giro da cooperativa, destinado 

a adiantar uma parte do pagamento da produção aos agricultores, a espe 

ra de melhores preços de venda. 

Despesas com pessoal da Cooperativa  

Referem-se aos salários pagos aos funcionários administra 

tivos e braçais, necessírios 	execução das atividades da Cooperativa. 

Material de consumo 

Referente as despesas efetuadas em combustível e lubrifi 

cantes para os veículos e do material de escrit6rio. 
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c) CUSTOS COMPLEMENTARES  

Investimentos em infra-estrutura social. 

Serão destinados i construção das escolas, do centro so. 

cial, onde deverã ser instalado o teleclube. Não haver 4 retõrno, 	pois: . 

as inversões deverão correr por conta do Governo. 

Despesas operacionais do projeto.  

Referentes ao pagamento de pessoal técntco de nfvel supe 

rior (agFonomo, técnicos em desenvolvimentos de comunidade) e médio (íc 

nicos agricolas e instrutores educacionais), que serio os responsiveis 

pela execução das •vrias etapas do projeto, conforme consta no quadro 

n9 15. 
Estudos de pré-investimentos. 

Consistem nos estudos e levantamentos (de solos' , e's6cio 

econamicos), essenciais I elaboração do projeto executivo. 
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129. 
OUADRO NO 15 • MECESSiDAOE 	)5 	2 E.S., !At COM A EVOLUÇA0 DO PROJZT 0.   

ANOS 	''n ue 
' ?argilas 

Nivel tec 
nolígico 
empreoado 

PESSOAL Caracterização 
do trabalho 

Despesas 	OespitSas 
seroais 	anual% 
totais 	CrS1,00 
Cr$1.00 

Coordenação Assist. tícnica Precação iodai Administração TOTAL 

O 	, 	40 Agricultura

admitia. 

_ . . . _ . • . . 

1 	i 	100 

, 

Agricultura 

primitiva 

1 (um) &grãos' 

00 

3 (triz( tecnices 

eqrfatilas 

1 ?um) instrutor 

educacional 

2 (dois) tícnico" 

am desenvolvimen 

to de comunidmkra 

- 7 

- Experimentado 

agrffola 

- Assentamento 

- Teleclube 

- 	8.000 52.000* 

100 

: 

Introdução de 

novas oriticas 

1 lum) agr -o 

ao 

3(tris, 	tícnicos 

eoricelat 

1 (um) instrutor 

educacional 

2 (dois) tecnIcol 

CP desenvolviren 

to de comunida das 

2 9 - Experimentação 

agricola 

- Capac1tacio 

- Orientação tis, I 

nica 

- 7.-cito. 	j 

9.000 117.000 

3 	1  100 introdução de 

técnicos com 

pluentares 

1 ,um, agmans 

vo 

3 (trio) granitos 

eartcolas 

2 (doft ? Instr. 

toras ebucation. 

2 (dolo) aceiro: 

ce desce.. de co 

ninlidades 

2 10 -Experimentação 

mirrada 

- Capacitscão 

- Orientação tia 

mele 

- Tele-clube 

10.000 130.000 

4 100 Ccosol1deoio 

das ta-cosais 

1 (um) adrino 

ao 

3 (trio) tão:Ricos, 

'picotas 

2 (dois) 	instei? 

tares mduceden. 

2 (dolo) awico' 

ma desenvolviam 

to de comunidade' 

2 

. 

10 

1 

- Expersamotaeio 

egricala 

- Caoacitaçio 

, Orlantnio tíc 

Mc* 

• Tole-c1obe 

10.000 

• 

133.000 

o I 	100  
. 

Agricultor. 

avançada 

1 (um) tonina 

mo 

2 (do(s) tícnicos 

egricolas 

2 (doi%) 110Itne 

botes educacion. 

1 toe) trienice e* 

dosem, . O. caiu 

Cidades 

2 

, 

8 

I 

- Orlentsiçieo tio 

Coca 

-Capacitação  

- Tele-clabe 

8.000 104.000 

6 102 Agricultura 

lirli.0011 

1 (um) aortino 

00 

2 (dois! ticnicos 

agricolas 

2 (doia) 	luzi", 

teres educadon. 

1 (um) ticnicoea 

delem. declama_ 

dadas 

2 8 - Orientação ti e 

alça 

- Capadtação 

-Tele-clube 

8.000 104.000 

7 	1 	100 Agricultura 

-avançada 

1 (um) irgrOoo12 

mo 

_ 

! 
(dois) tiC.ICO,  

• ricotas 

2  (dell) inStr0  

cores educadora. 

1 (Um) tícnico mi 

des. de comunid. 

a -  8 - Orientação' 	tão 

?Oca 

- 7e1e-clube 

8.000 

I 

I 

104.000 

e 100 	-Agricultura 

avançada 

1 (um) &omino 

co 

Z (dois) dicnicos 

egricabis 

2 (dois) lastro

tomes educadon. 

1 (um) tícnicomi 

desenv, de coam 

2 8 - 0,14.ntaoio tio 

"(Co 

-Caoacitaceo 

- Tele-clube 

8.000 104.003 

9 1 	100 agricultura 

avançada 

1 (ma) *grito 

Ra 

2 (dois) tícnicos 

caricato 

2 (dois)  InsTro 

cores educadon. 

1 (m) tícnicas 

descer. Ole como 

2 8 - Orientação tio 
doa 

- Caoadtação 

- Tele-clube 

0.003 104.003 

12 	(00 toricultura 

avançada 

1 	)1010 agrim. 

ro 

2 (dois) tícnicos 

09r0c01as 

2 (dois) instou 

torta educacioe. 

1(ao) tíciiicorm 

&sana. de toam 

2 B - Orientação tio 

nica 

- Capacitação 

- reta-clube 

8.000 104.000 

• A odror do 70 .i: 
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2.4.3. FONTES DE FINANCIAMENTO 

O projeto dever ã ser financiado por agencias diversas, dentre as quais 

destacam-se: 

- Inter American Foundation (IAF) 

- Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE) 

- Governo Estadual do Rio Grande do Norte (RN) 

- Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 

- Banco do Brasil S.A. (BB) 

a). Inter American Foundation (IAF)  

O financiamento externo a ser concedido pelo IAF previs 

to para ocorrer nos anos 1, 2 e 3 do funcionamento do projeto, num to 

tal de Cr$ 1.567.664 ou sejam US$ 260.000 aproximadamente, compreen 

dendo 31,3% das despesas totais. 

Os créditos estarão orientados para o custeio dos inves 

timentos em capital fixo e circulante, ap6s Unidades em capital fixo 

e circulante, apOs Unidades de Produção e Cooperativa, a serem resar 

cidos segundo prazos pré-estabelecidos. 

A contrapartida do Governo Brasileiro, em tOrno de 69% 

satisfaz amplamente as condições estabelecidas pelo IAF para a conces 

s -ão de financiamento. 

b). Instituto  de Pesquisas Espaciais (INPE)  

Sua participação corresponde a 8,7% do total das 	despe 

sas, ocorrendo em todo o periodo de vida útil do projeto. 

Estando sob sua responsabilidade alguns dos "custos com 

plementares", tais como as despesas com pessoal tgcnico e estudos de 



131. 

de pré-investimento. 

c). Governo Estadual do Rio Grande do Norte (RN) 

Sua participação aparenta corresponder a 20,4% das despe 

sas totais, e ocorrera, praticamente, durante todo o periodo de vida 

'útil do projeto. 

Suas despesas estão classificadas nos custos complementa 

res, e não deverão ter retorno por estarem inseridas na parcela do 

custo social do empreendimento. 

Elas serão cobertas através de convênios que o Governo 

Estadual devera promover com diversas agências federais, tais como o 

Ministério da Agricultura (INCRA) e Ministério do Interior (SUDENE). 

d). Banco do Nordeste do Brasil 

Devera financiar algumas das despesas de capital 	fixo 

a cargo da Cooperativa, num total de Cr$ 84.700,00, ou sejam, 1 ,7% das 

despesas totais previstas. 

O desembolso esta previsto para ocorrer nas 3 primeiras 

íreas do funcionamento do projeto. 

e). Banco do Brasil S.A. (BB)  

Constitui a principal fonte de financiamento do projeto, 

sendo o responsavel por 37,9% das despesas totais. 

O desembolso ocorrera durante o periodo de vida útil do 

projeto e estar a destinado ao custeio de operações diversas da Coope 

rativa e Unidades de Produção. 
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As amortizações estio previstas para terem inTcio a par 

tir do 29 ano, em prazos variãveis e juros diversos, que ji foram es 

pecificados em fõlhas anteriores. 

Nos quadros nQ 16 a 18, estio representadas as diversas 

categorias de despesas e o plano de amortização. 

OBSERVAOES:  

1. As quantias atribuTdas aos Bancos do Brasil e do Nordeste, 	pode 

rio sofrer modificações. 

2. Quando o projeto atingir a fase de emancipação e o INPE, decidir 

retirar-Se da ãrea, poder ã delegar suas atribuições ao Governo do 

Estado ou outra entidade. 
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2.4.4. RESULTADOS FINANCEIROS  

São dados pela renda 1Tquida, que é obtida pela diferen 

ça entre a receita e as amortizações e juros (quadro n9 19). A receita 

é calculada pela diferença entre os BenefTcios Diretos e o 	Auto-consu 

mo. Este foi determinado pelo consumo de 50% da produção de feijão 	e 

milho. 

A renda 1Tquida mostra a capacidade de pagamento dos be 

neficiírios e a capacidade de consumo, poupanca e novas inversões. 

OUADRO N9 19 - RESULTADOS FINANCEIROS DO PROJETO   

ANO RECEITA AMORTIZACnES 
E JUROS RENDA 	LTOUIDA 

1 126.000 - 126.000 

2 220.937 16.930 204.007 

_ 	3 316.050 123.119 192.931 	* 

4 591.920 268.564 323.356 

5 828.860 410.740 418.120 

6 876.860 411.037 465.823 

7 876.860 187.650 689.210 

8 876.860 118.605 758.255 

9 
_ 

876.860 110.000 
___ 

766.860 

10 876.860 110.000 766.860 

TOTAL 

, 

6.468.067 1.756.645 4.711.422 

FONTE - INPE - CEV 

(*) - Decréscimo causado pelo término do desmatamento, 	não 

ocorrendo mais a venda da lenha. 

A partir do 29 ano, as unidades familias, :rã obterão ren 

da salírio minimo regional, atendendo pois, a uma exigência do Projeto. 



2.4.5. JUSTIFICATIVA ECONÔMICO-SOCIAL  DO PROJETO 

a). RELAÇÃO DO PROJETO COM OS PROGRAMAS NACIONAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS  

DE DESENVOLVIMENTO. 

O - projeto da área Teste 1/1- Mossorii estã ligado ao "Pro 

grama de Redistribuicio de Terras e da Modernização da Agro-IndUstria do 

Norte e Nordeste (PROTERRA)", que compreende as seguintes íreas de atu 

ação: 

- Apoio ao pequeno produtor, principalmente ao desprovido de 

terra e ao proprietário de minifUndio, através do crédito 

fundiário e da desapropriação de terras, para posterior re 

distribuição. 

- Implantação de projetos agricolas com sentido empresarial, 

para expandir a empresa agricola no Norte e Nordeste, atra 

vés de financiamentos a longo prazo e juros baixos, que per 

mitam elevar a produtividade bísica da região. 

O PROTERRA como mecanismo financeiro das vãrias iniciati 

vas governamentais ter ã grande influência no Projeto. 

A nivel regional, o Projeto poder í servir como um modelo 

de organização de agricultores e de aumento de renda, utilizando meios 

não convencionais de educação, para outras regiões com caracteristicas 

semelhantes. 

A nivel de Estado estar í contribuindo para atenuar 	os 

problemas de desemprego, causados pela mecanização das salinas e contri 

137. 



buindo para a fixação do homem ã região. 

b). EFEITOS PREVISTOS SOBRE A ECONOMIA LOCAL COM A EXECUÇÃO DO PROJETO. 

A contribuição do projeto sobre a economia local serã no 

tocante ao aumento da produção e da produtividade das culturas de algo 

dão, feijão, milho e palma forrageira. Tal contribuição ser í modesta,de 

vido ã pequena dimensão espacial do Projeto. 

c). JUSTIFICATIVA SOCIAL DO PROJETO. 

1.POPULAÇÃO BENEFICIADA 

A população a ser beneficiada diretamente pelo 	Projeto 

compreende um total de 100 famílias, que passarão a ter ocupação perma 

nente no cultivo da terra. 

A mão de obra ativa, a ser beneficiada serí de 230 	pes 

soas, considerando 2,3 FOrças de trabalho por família. 

2. MUDANÇAS NA ESTRUTURA AGRÁRIA NA ÁREA DO PROJETO 

Com a implantação do Projeto haverí uma melhor 	utiliza 

ção do fator terra, pois aproveitarí integralmente uma írea, anteriormen 

te inexplorada e também do trabalho, pois a mão de obra terí ocupação 

durante o ano todo, devendo passar da categoria de latifúndio para 	em 

presa rural. Ap6s o SP ano, os beneficiãrios decidirão se continuam co 

mo COOPERATIVA DE PPODUCIÇO ou se dividirão a propriedade em lotes fami 

liares. 
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3. NOVAS OPORTUNIDADES DE TRARALHO. 

A execução do Projeto proporcionara o desenvolvimento de 

atividades do setor terciírio da Zona, criando-se empregos diretos, em 

	

face do funcionamento de míquinas de beneficiamento de algodão, da 	am 

pliação das atividades do setor público, e de algumas especializações 

profissionais como motoristas, mecanicos, etc. 

4.DESENVOLVIMENTO DO ESPIRITO ASSOCIATI VISTA. 

	

A implantação das Unidades de Produção e a criação 	da 

Cooperativa, permitindo uma efetiva participação dos agricultores em to 

das as fases do empreendimento, contribuir ã para a formação de um verda 

deiro espirito associativista. 

5. MELHORIA DO NÍVEL DE VIDA. 

As receitas que serão auferidas pelos agricultores, pro 

porcionarão aos mesmos o acesso a um melhor consumo de bens e serviços, 

e, indiretamente, provocarão o aparecimento de novos equipamentos, em 

face do crescimento da demanda agregada por esses bens e serviços. 

13(1. 



d). RENTABILIDADE DO PROJETO  ( Justificativa Econ5mico-financeiro) 

São utilizados para estabelecer a rentabilidade do 	pra 

jeto, critérios globais e parciais para a seleção e avaliação de alter 

nativas de investimentos em que é levada em conta a variação que o capi 

tal sofre com o tempo. Vida útil considerada igual a 10 anos. 

1. CRITÉRIOS GLOBAIS (quadro n9 20). 

1.1. Taxa Interna de Retorno 

1.2. Relação Beneficio/Custo 

2. CRITÉRIOS PARCIAIS 

2.1. Incremento da produtividade da mão de obra 

2 . 2 - Incremento da produtividade da terra 

2.3. Incremento da ocupação da mão de obra 

2.4. Densidade de Capital por unidade de mão de obra 

A avaliação segundo critérios sociais, apresentam os se 

nuintes resultados. 

1.1. TAXA INTERNA DE RETORNO 

Calculada através dos Beneffcios Liquidos que são dados 

pela diferença entre os Beneffcios Diretos e os Custos, os quais foram 

atualizados ãs diferentes taxas de juros de 12%, 15% e 20%. Retrata a 

maior taxa de juros em que o Projeto apresenta valor atualizado não ne 

gativo, conforme mostra o quadro n9 20. 

No caso do projeto de Mossorii a taxa interna de retorno 

apresentou valor entre 15% e 16% 
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1.2. RELAÇÃO BENEFICIO/CUSTO 

A relação beneficio/custo como medida de rendimento eco 

nómico consiste em comparar os Benefícios Diretos com os Custos, para 

valores atualizados a diferentes taxas de juro. 

Sendo os Benefícios de um projeto dados pelo aumento da 

quantidade de bens e serviços, colocados ã disposição de uma comunidade, 

e os custos, são as despesas necessãrias ã sua implantação, manutenção e 

funcionamento, o Projeto estar ã justificado economicamente, quando os be 

neficios forem superiores aos custos, ou seja, a relação Benefícios/eus 

tos deve ser maior que 1. 

No presente caso, a relação B/C foi igual a 1,09 ã taxa 

de 12% e praticamente igual ã 1, para a taxa de 15%. 
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CRITÉRIOS PARCIAIS 

Para se estimar a produtividade dos fatores, levou-se em 

conta o estíqio atual dos agricultores que jí se encontram na ãrea. 

Atualmente 40 familias exploram uma ãrea de 100 ha., em 

pregando tecnologia primitiva, puramente de subsistência. 

	

Nos quadros seguintes (n9s 21 e 22) são estimados o 	va 

	

lor bruto e as despesas diretas de produção, a fim de se estimar o 	va 

lor agregado atual (ou beneficio direto). 

QUADRO N9 21. 

VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO ATUAL   

. 	 . 

Cultura Area plantada 

(ha) 

Rendimento 

por ha, 

Preço do 

produto 
(Cr$) 

Valor 	Bruto 

da Produção 
(Cr$) 

Feijão 50 8 sacos 30,00 12.000 

Milho 30 10 sacos 15,00 4.500 

Algodão 20 15 arrobas 19,00 5.700 

TOTAL 100 - - 22.200 
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QUADRO N9 22. 

DESPESAS DIRETAS DA PRODUÇÃO ATUAL   

Cultura kea 

(ha) 

Gasto em se 

mentes por 

ha. 

Preço 

(Cr$) 

Despesa total 

(Cr$) 

Feijão 50 1 	saco 50 2.500 

Milho 30 1 	saco 15 450 

Algodão 20 1 	saco 30 600 

TOTAL 100 - - 3.550 

VALOR AGREGADO ATUAL 

E dado pela diferença entre o Valor Bruto da Produção e 

as Despesas Diretas de Produção. 

Valor Agregado Atual = 22.200 - 3.550 . 18.650 

Em função dos benefícios diretos ( no caso í igual à mar 

gem bruta e ao valor agregado direto), atualizado à taxa de 15%, para o 

perrodo de 10 anos, conforme quadro n9 20 , podemos determinar os se 

guintes coeficientes de avaliação: 

INCREMENTO DA PRODUTIVIDADE DA MÃO DE OBRA 

E dado pela relação b/a, onde: 

Valor 	agregado atual 	119.106  a- 	 - 1.294 
Mão de obra atual 	40 x 2,3 
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b - Valor agregado do Projeto _ 2.812.164  . 12.226 

Mão de obra do Projeto 	100 x 2,3 

O :índice de produtividade da mão de obra, ser i a relação: 

b/a -  12°226  - 9,44 
1.294 

O 'índice obtido demonstra que cada unidade de valor agre 

gado pela mão de obra atual, corresponde a 9,44 unidades de valor agre 

gado pela mão de obra, apOs a implantação do Projeto. 

INCREMENTO DA PRODUTIVIDADE DA TERRA  

É dado pela relação d/c, onde: 

c= Valor agregado atual 	_ 119.106  . 1.191 
Área cultivada atual 	100 

d= Valor agregado do Projeto _ 2.812.164 	_ 1.406 
Área cultivada do Projeto 	2.000 

O 'índice de aumento da produtividade da terra é dado pe 

la relação: 

d/c - 1 ' 4°6  = 1,18, 
1.191 
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o que indica que cada unidade de valor agregado gerado atualmente será 

multiplicada por 1,18. 

INCREMENTO DA OCUPAÇÃO DE MÃO DE OBRA  

Tomando-se a relação entre o úmero dos futuros 	benefi 

ciãrios e os atuais, obtem-se: 

230 
 - 2,5 	que significa que, com a implantação do Proje 92 

to, haverá um incremento de 150% da mão de obra em relação ã ocupação a 

tual. 

DENSIDADE DE CAPITAL  POR UNIDADE DE MÃO DE OBRA 

Corresponde ã relação entre o valor do capital investido 

e o numero de pessoas empregadas no Projeto. 

Custos do Projeto 	_ 3.543.593  _ 15.406 
Força de Trabalho 	230 

Representa o capital necessãrio para criar um emprego no 

Projeto, ou seja, o investimento por pessoa ocupada. 
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2.5. DIAGRAMA DE FLUXO DE TRABALHO 

DESCRIÇÃO DAS FUNÇÕES - ÁREA TESTE 1/1  -  MOSSORO 

2.5.1. Fazer levantamentos ffsicos, s6cio -econ5micos e de infra-estrutu _ 

ra. 

Para se chegar a uma especificação dos projetos, com ca 

racterfsticas próprias da ãrea teste 1/1 - Mossor6, necessãrio se faz 

um levantamento bem preciso sobre os aspectos ffsicos, economicos, so 

ciais, agronOmicos e de infra-estrutura da írea, bem como das tender' 

cias da comunidade. Estes dados incluirão não s6 aspectos históricos, 

geogrãficos, geolOgicos, topogríficos e meteorolOgicos da ãrea, mas 

também acerca da população, das suas caracteristicas, da base econOmi 

ca da comunidade, sua estrutura ffsica, técnicas agrfcolas usadas, en 

tidades públicas e particulares e todas espécies de atividades ocorren 

tes na írea. 

Para estes levantamentos poderão ser usados vãrios mato 

dos de trabalho: 

- Coleta em bibliografia existente 

- entrevistas pessoais 

- questionírios 

- observação sistemãtica. 
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2.5.2. Cadastrar as famílias existentes na "ãrea. 

Consiste em se fazer um cadastro das famílias que siã se en 

contram instaladas na ãrea, no tocante ao número de pessoas por família, 

tipo de atividade exercida, número de membros economicamente ativos, ren 

da obtida, experiência agrícola, etc. 

2.5.3. Elaborar mapa de capacidade de uso dos solos. 

A fim de se determinar o melhor tipo de exploração 	a ser 

implantádo, em função dos solos existentes, serã elaborado um mapa 	de 

capacidade de uso do solo, de maneira a promover a sua conservação e ter 

se o mãximo rendimento possível. 

2.5.4. Promover a inscrição e seleção de novas famílias. 

O projeto deverã admitir mais 60 famílias, para 	perfazer 

o total previsto de 100. Para isso serã aberta inscrição para as famílias 

de trabalhadores nas salinas interessadas. Com  base em determinados cri 

tírios a serem estabelecidos, serã feita a seleção dos futuros beneficiã 

rios. 

2.5.5. Selecionar as ãreas para as culturas. 

De conformidade com o mapa de capacidade de uso dos solos 

serão definidas as ãreas para as diversas culturas. 
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2.5.6. Promover o assentamento dos agricultores. 

Corresponde ã chegada e localização dos agricultores sele 

cionados na área e o começo de sua participação no processo de produção 

e organização social. 

2.5.7. Fornecer credito de implantação (subsistência). 

Tendo em vista que a ãrea do projeto terá que ser desbrava 

da, nos dois primeiros anos, os parceleiros não terão renda, o que s6 o 

correr ã apOs a primeira colheita que devera ser pequena, em função da ã 

rea plantada. Por isso no primeiro ano serã fornecido um crédito de sub 

sistência do valor de Cr$150,00 mensalmente por familia. No segundo ano, 

quando jã hower alguma colheita, essa quantia serã reduzida pela metade. 

2.5.8. Construir as habitações. 

As habitações serão construidos pelos prOprios beneficiãri 

os, incentivando-se o regime de mutirão, como infcio do processo de coo 

Peração. Haverã assistência técnica e educativa a fim de que se obtenha 

certos padrões higiénicos, através da construção de fossas, boa ventila 

ção e iluminação. 
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2.5.9, Fornecer cré-dito para habitação. 

Consiste no fornecimento de crê-dito para a compra de ma 

terial para que a familia construa sua casa, de acordo com seus gostos 

e necessidade. 

2.5.10. Formar as unidade operacionais 

Em função de parcelas com a mesma exploração e vizinhan 

ça, serão agrupadas 6 a 12 familias que formarão uma "unidade opera 

cional", onde se incentivará". o espirito de ajuda mútua na execução das 

tarefas sendo o inicio do processo visando a criação da cooperativa. 

2.5.11.Distribuir funções. 

Dentro das unidades serão distribuidas funç8es a todos os 

responsãveis pelas parcelas que serão os encarregados da execucão dos di 

versos programas previstos. 

	

Visa-se com isso a formação gradativa de futuros 	peque 

nos empresãrios. 
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2.5.12. Iniciar a experimentação agricola. 

Consiste em se fazer experiências, em pequena escala, das 

culturas a serem exploradas ou introduzidas na írea, visto haver poucos 

resultados de pesquisas oficiais na região. 

2.5.13. Iniciar atividades produtivas. 

Estabelecida a organização social dos agricultores serão 

iniciadas as atividades de desmatamento, destoca, plantio, marcando o 

inicio das atividades produtivas do projeto que irão gerar rendas e de 

tonar um processo de desenvolvimento na ãrea. 

2.5.14. Fornecer crédito de custeio. 

O crédito de custeio serí fornecido pela rede bancãria ofi 

cial. No início, em virtude dos parceleiros não possuirem crédito por 

não terem titulo de posse da terra, a administração do Projeto se encar 

regarí de obter crédito para o fornecimento dos insumos, até que a Coo 

perativa esteja apta a consegui-lo. 

2.5.15. Fazer estimativas de produção. 

Consiste em se quantificar a produção que deverí ser obti 

da pelo projeto e a dimensão dos produtos que poderão ser colocados 

venda, apõs serem calculadas as quantidades para o consumo de subsistên 

cia e sementes para plantio. 
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2.5.16. Planejar a comercialização. 

Com base nas estimativas de produção poder-se-1 programar 

as quantidades a serem entregues, a época, os locais, etc. 

2.5.17. Prever necessidades. 

Sabendo-se as quantidades possiveis de serem vendidas 	e 

possivel calcular a quantidade de embalagens, transportes, local de ar 

mazenagem, beneficiamento necessãrios. 

2.5.18. Contactar compradores. 

A administração do projeto e posteriormente a cooperativa 

deverão manter contactos com os compradores, procurando-se minimizar o 

percurso produtor-consumidor, evitando-se assim os intermediãrios e ob 

tendo-se melhores preços. 

2 . 5 . 19 . Executar colheita. 

Compreende o fim da exploração agricola, em que não hl u 

ma data precisa e uniforme, pois varia em função das culturas implanta 

das e do inicio do plantio, que depende das precipitações pluviometricas 

que variam anualmente. 
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2.5.20. Armazenar a produção para comercialização futura. 

Consiste no conjunto de operações, desde a fase de colhei 

ta no campo, transporte até o armazenamento em galpões, armazéns, 	si 

los, etc, a 	serem executadas pela Cooperativa. 

2.5.21. Fornecer crédito de comercialização. 

E o fornecimento de crédito que possibilite o armazenamen 

to da produção, que ser ã vendida na época de entressafra, obtendo melho 

res preços. 

2.5.22. Executar comercialização imediata. 

Refere-se ã venda de produtos pereciveis ou decorrentes 

da necessidade do agricultor - obter renda para saldar dividas ou 	pro 

ver suas necessidades. 

2.5. 23 . Armazenar para auto-consumo. 

São as operações necessãrias para o armazenamento da pro 

dução, que serã consumida pela familia, criações e servirã de semente 

para o prOximo ano. 

154. 



2 . 5 . 24 - Beneficiar, padronizar e classificar os produtos. 

Consiste nas operações necessãrias ao melhor armazenamen 

to e melhoria do aspecto do produto, visando obter melhores preços. 

2.5.25. Levantar necessidades de pessoal, material e equipamentos para 

administração. 

Fazer levantamento de todo o instrumental necessãrio 	a 

uma eficaz administração, no tocante a pessoal técnico e administrativo, 

material e equipamentos. 

2.5.26. Construir ou adaptar as instalações da Administração. 

Procurando aproveitar ao mãximo as instalações existentes, 

serão adaptadas ãs novas funções; quando não possivel, serão projetadas 

construções simples, que satisfaçam ãs necessidades administrativas 	e 

tenham usos alternativos, para quando o õrgão implantador do projeto 

sair da área. 

2.5.27. Selecionar e contratar pessoal té-cnico e administrativo. 

Dentro das necessidades existentes e em função do número 

de beneficiãrios, será dimensionada uma equipe, que ser ã selecionada e 

contratada. 
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2.5.28. Definir normas e rotinas administrativas. 

Serão definidas normas e rotinas que necessãrias a um sis 

teme administrativo, porém da maneira mais simples possivel, evitando ao 

mãximo a burocracia excessiva, capaz de entravar o bom desenvolvimento 

do Projeto. 

2.5.29. Treinar pessoal técnico e administrativo. 

Selecionado e contratado o pessoal, necessãrio se faz um 

treinamento, dentro da metodologia do Projeto, a fim de se ter uma men 

talidade e uma linguagem comum entre técnicos e funcionários administra 

tivos, visando atingir os objetivos colimados. 

2.5.30. Distribuir funções. 

Dentro da atribuição de cada um e respeitando as 	tenden 

cias pessoais, serão distribuidas as funções e definidas as competéncias. 

2.5.31. Promover integração institucional. 

Caberã ã Administração do Projeto promover a integração de 

todos os "órgãos atuantes na ãrea, de ãmbito federal, estadual e munici 

pai, ou particulares, definindo as ãreas de atuação, competências e fun 

Oes. 
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2.5.32. Promover a assistincia técnica. 

Paralelo ao processo educativo, haver a uma assisténcia 

técnica local permanente. Contara com a participação de agrOnomos, vete 

rin -a-rios, técnicos agricolas e técnicos em desenvolvimento de comunida 

des. 

Na fase de implantação, o numero de técnicos ser a 	maior 

e ira diminuindo gradativamente 	medida que o Projeto for se emancipan 

do. 

2.5.33. Promover assistência educacional. 

O projeto constitue-se, em todas as atividades ao 	longo 

das fases implantação e operação, num processo educativo integrado. En 

tretanto, pretende-se dar uma educação funcional, através de programas 

de televisão ou radio, reunindo os beneficiados em tele-clubes, onde, 

após os programas, serão discutidos os assuntos apresentados, visando 

aplicar na pratica e de maneira a fornecer renda e melhorar o nível de 

vida, os ensinamentos ministrados. 

2.5.34. Estabelecer convênios. 

Serão estabelecidos convénios, com Orgãos atuantes na 

rea, que irão participar da implantação do projeto. Definidas as áreas 

de atuação das partes, partir-se-a para uma ação conjunta de execução. 
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2.5.35. Controlar e avaliar projeto. 

Na fase operacional do projeto, são controlados e avalia 

dos periodicamente todos os programas isoladamente e o Projeto como um 

todo. Pode-se com isso diagnosticar e sanar as falhas, que possam vir a 

comprometer todo o processo. 

2.5.36. Fazer o levantamento das necessidades educacionais. 

O levantamento visara o conhecimento do nUmero total 	de 

crianças, sua idade e seu grau de escolaridade, bem como de adultos, a 

fim de se planejar a rede escolar para as necessidades atuais e futu 

ras, incluindo a alfabetização e treinamento de adultos. 

2.5.37. Diagnosticar e planejar rede escolar. 

Com os dados levantados e analisados é-  possivel fazer-se 

a caracterização da situação, podendo-se detetar os pontos de estrangu 

lamento da rede escolar. 

Com base neste diagniistico poder-se--a dimensionar o número 

de classes, de prefessores, necessidade de material, a localização das 

escolas necessãrias, etc. 
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2.5.38. Executar obras. 

Apas dimensionadas as escolas, elas deverão ser construi 

das, sempre que possivel com a participação dos beneficiãrios, com o 

fim educativo de considerarem a escola como de sua propriedade e respon 

sabilidade. Entretanto o financiamento dever ã ser da alçada governamen 

tal. 

2.5.39. Planejar sistema educacional por meios não convencionais. 

Como a educação funcional para a zona rural, prevendo 	a 

aplicação pratica dos ensinamentos ministrados e obtenção de renda, 	'e 

um assunto novo, ser a necessaria uma série de estudos de experié-ncias 

feitas em outros paises, adaptação das experié-ncias à região 	nordesti 

na, definição do tipo de programação que deve ser levada, qual a metodo 

logia a ser aplicada, o material técnico a ser empregado, usando-se sem 

pre que possível a experi -encia do projeto SACI. 

2.5.40. Elaborar programas educacionais. 

Efetuado o planejamento, serão elaborados os programas pa 

ra televisão e radio, dentro da metodologia convencionada, bem como ma 

terial de acompanhamento. 
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2.5.41. Treinar pessoal. 

Para a implantação de um projeto dessa natureza é 	preci 

so um treinamento de todos os técnicos e professores, bem como dos 	en 

carregados de educação das unidades de produção, a fim de que a metodolo 

gia seja seguida. 

2.5.42. Implantar sistema educacional. 

Na fase inicial de implantação procurar-se-á informar 	a 

população através de reuniões e dos encarregados de educação nas unida 

des de produção, sobre os objetivos a serem alcançados e a sistemática 

de ação a ser utilizada. 

2.5.43. Levantar doenças e condições sanitárias e de higiene. 

Fazer um levantamento de todas as endemias existentes na 

área e também as condições sanitárias e higiênicas da população, carac 

terizando-se o quadro real da situação existente, de modo a se poder pia 

nejar a sistemática de ação. 

2.5.44. Levantar recursos disponiveis. 

Fazer um levantamento também de todos os recurso disponi 

veis que possam ser utilizados numa programação de melhoria das condi 

Oes sanitãrias e higiénicas da população. 
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2.5.45. Estabelecer convênios. 

Estabelecer convênios com o INPS, FUNRURAL, hospitais, ca 

sas de saúde e postos mgdicos, para que atendam os beneficiários do Pro 

jeto, sem que seja preciso instalar na área, uma infra-estrutura de a 

tendimento mgdico-odontol6gico, que iria encarecer muito o projeto. 

2.5.46. Elaborar programas de educação sanitaria. 

Estes programas serão elaborados dentro da programação de 

todo o processo educativo, tendo como fim incentivar a mudança de cer 

tos habitos de higiene, prevenir doenças e informar sobre os benefícios 

prestados pelos órgãos governamentais. 

2 . 5 - 47 .Ava1iação final. 

Ser a feita uma avaliação final do projeto, 	avaliando-se 

qualitativa e quantitativamente todos os setores atingidos pelo 	proje 

to, identificando os pontos falhos, caracterizando bem as suas 	causas 

e procurando saná-las, atravês de realimentaçOes 	sucessivas. 

A avaliação final do projeto como um todo devera ser fei 

ta todo ano, ou antes, caso necessária. 
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2.5.48. Promover a saida da entidade organizadora. 

Após ter o projeto alcançado um nível de emancipação, su 

ficiente para que seja administrado pelos próprios beneficiários, a en 

tidade organizadora retirar-se-a da ama, ficando apenas os órgãos ne 

cessãrios ao prosseguimento do processo de desenvolvimento desencadeado 

pelo projeto. 

2.5.49. Encerramento com relatório. 

Quando a entidade organizadora do projeto for se retirar 

da grea, serão feitos relatórios, prestando contas dos resultados obti 

dos, quais os benefícios trazidos pelo projeto e uma analise do seu 

custo/efetividade e se compensa económica e socialmente a ampliação de 

projetos desta natureza para outras ãreas. 
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CAPTTULO IV 

STNTESE E CONCLUSnES DO PROJETO  

O Projeto da Fazenda Bom Destino constitue a Area Teste 

1/1 do Projeto CEV, a ser implantado em Mossor6 no Rio Grande do Norte, 

sob a coordenação do INPE e co-participação de virias agências governa 

mentais e do Sindicato dos Trabalhadores nas Salinas do Rio Grande do 

Norte. 

Com uma irea de 2.200 ha., ele previ beneficiar 100 fami 

lias através da organização de unidades de produção, integradas através 

de uma Cooperativa, e recebendo apoio material e financeiro para a im 

plementação de suas atividades. 

Com um periodo de vida útil estimado para 10 anos, o cus 

to total do projeto monta a Cr$ 4.999.224,00, sendo 71,0% corresponden 

tea investimentos e 29,0% a custos complementares, sendo estes ltimos 

sem retorno. 

O projeto ser ã financiado por diversas agencias 	nacio 

nais e também pelo IAF, sob cuja responsabilidade estarão 31,3% das des 

pesas totais e 44,2% dos investimentos. 

Prevendo-se uma combinação de atividades agricolas, onde 

se destaca o algodão arbóreo, o Projeto apresenta taxas de rentabilida 

de desejáveis para empreendimentos desse tipo, levando-se em considera 

ção o pequeno periodo de vida útil convencionado (10 anos), e as adver 

sas condições fisicas ocorrentes na ãrea. 

Com taxa de retorno de 15%, o projeto se justifica 	eco 

nómica e socialmente, alcançando o custo de instalação por familia, 	o 

montante de Cr$ 17.566,00, ou 2.927 dólares (considerados em função dos 



investimentos) bem prEximos dos 2.500 dõlares, estabelecidos como dese 

jãveis pelos padrões internacionais. 

A receita das explorações agricolas permitirã aos benefi 

ciãrios saldarem seus compromissos, restando uma renda liquida para sua 

promoção social e econômica. 
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